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RESUMO 

 

Por anos é percebido aumento demográfico que de acordo com previsões, em menor escala 

deve continuar existindo, também se nota o surgimento exponencial de novas tecnologias, 

também atualmente existe no Brasil um cenário de alteração na pirâmide demográfica, em que 

ela se torna mais semelhante a uma reta, uma vez que há uma diminuição na base da pirâmide, 

por conta da redução de natalidade, porém se por um lado há uma redução também na taxa de 

mortalidade, trazendo uma perspectiva de envelhecimento da população e futura redução da 

quantidade de pessoas em idade produtiva, o que demanda maior consumo de energia elétrica. 

Em paralelo, como observado por Tolmasquim, (2003), cada vez é maior a preocupação com 

a preservação do meio ambiente, sendo esta uma preocupação essencial para que o homem 

possa continuar usufruindo do planeta. Sendo este problema diretamente ligado ao consumo 

de energia, ou seja, aumenta-se a necessidade de utilização de energia renováveis no mundo 

inteiro. Em se tratando de Brasil, há um consumo de energias renováveis acima das medias 

mundiais, porém o país é muito focado em uma fonte única, a hidráulica, que não se pode 

dizer ter impacto zero ao meio ambiente, além disso, quando há escassez dessa fonte, há um 

problema de abastecimento em todo o país, fazendo-se necessária expansão para mais fontes 

renováveis. Em relação à área de projetos, é citado por diversos autores ao longo do presente 

trabalho, a possibilidade que a área de Gerenciamento de Projetos traz de uma maior 

eficiência para as empresas, ao conseguir concluir dentro de prazos, custos e estimativas 

estipuladas; então a ideia é que, afim de estimular este aumento de ofertas de energias 

renováveis, as ferramentas de projetos, possam auferir maior eficiência nos projetos de 

implantação de usina de energia, no caso da presente pesquisa, Energia Solar Fotovoltaica. 

Assim sendo, como atualmente utiliza-se o modelo de leilões, o presente trabalho irá tratar 

cada leilão como um diferente projeto, avaliando quanto à complexidade de cada projeto, 

medidos por tamanho e logística, influenciam em seu preço de venda e investimento. As 

informações utilizadas encontram-se na planilha pública do CCEE – Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica. De lá é possível auferir que essas características, que até 

então não amplamente pesquisadas realmente trazem um grau de influência nas características 

de projetos descritas. 

 

 

 

Palavras-chave: energia solar; leilões; gestão de projetos; complexidade em projetos. 



 
 

 

ABSTRACT 

 

For years it is perceived a demographic increase that according to predictions, in a 

smaller scale it must continue to exist, we also notice the exponential emergence of new 

technologies, also currently exists in Brazil a scenario of alteration in the demographic 

pyramid, in which it becomes more similar to A reduction in the base of the pyramid, due to 

the reduction of the birth rate, but if there is a reduction in the mortality rate as well, bringing 

a perspective of an aging population and a future reduction in the number of people in the 

future. Productive age, which demands higher consumption of electric energy. In parallel, as 

observed by Tolmasquim (2003), there is an increasing concern for the preservation of the 

environment, which is an essential concern for man to continue to enjoy the planet. As this 

problem is directly linked to energy consumption, that is, the need to use renewable energy 

worldwide is increasing. When it comes to Brazil, there is a consumption of renewable energy 

above the world average, but the country is very focused on a single source, the hydropower, 

which can not be said to have zero impact on the environment, in addition, when there is a 

shortage of this Source, there is a supply problem across the country, making expansion 

necessary for more renewable sources. From the project area, we have been quoted by several 

authors throughout the present work, the fact that the Project Management area brings greater 

efficiency to the companies, by being able to complete within deadlines, costs and estimates 

stipulated; So the idea is that, in order to stimulate this increase of renewable energy 

offerings, the project tools can gain greater efficiency in the projects of implantation of power 

plant, in the case of the present research, Solar Photovoltaic Energy. Therefore, as the auction 

model is currently used, the present work will treat each auction as a different project, 

evaluating how much the complexity of each project, measured by size and logistics, 

influence its sale price and investment. The information used can be found in the public 

worksheet of CCEE - Electric Energy Trading Chamber. From there it is possible to perceive 

that these characteristics, which until then not widely researched really bring a degree of 

influence on the characteristics of described projects. 
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1 INTRODUÇÃO 

De acordo com Estudos de Demanda de Energia para 2050 (EPE, 2014), o mundo terá 

uma realidade bastante diferente da forma como é conhecido hoje em termos de matriz 

energética. Dentre várias previsões feitas no documento, acredita-se que haverá um grande 

crescimento econômico e os atuais gargalos encontrados na sociedade como a questão da 

mobilidade e infraestrutura serão resolvidos, o que levará a população a uma melhor 

qualidade de vida e consequentemente, entende-se que este progresso naturalmente levará a 

um maior consumo energético por parte da população, assim como outros setores demandarão 

mais energia, dentre eles, a indústria, desde a alimentícia até a química, o setor de serviços, 

transportes e negócios, até da agricultura espera-se um maior consumo causado pelo 

crescimento demográfico (EPE, 2014). 

Para Tolmasquin (2014), o crescimento demográfico e econômico demanda 

investimento em infraestrutura, como por exemplo, o setor de energia elétrica. Por um lado, o 

autor menciona ser esperado que até 2023 o Brasil tenha uma média de 216 milhões de 

habitantes, por outro, o crescimento demográfico irá cair por conta do envelhecimento da 

população, alterando a pirâmide etária, embora o aumento do número de agregados familiares 

permanentes esteja em constante crescimento. 

Seguindo esta linha, visando manter um crescimento sustentável, Tolmasquin (2014) 

menciona que esta é uma das principais razões da necessidade de aumentar a participação das 

fontes renováveis, como a energia eólica, a biomassa, a energia solar, além da expansão das 

usinas, a fim de atender a demanda. 

No setor de energia também é necessária à sensibilização para reduzir o impacto sobre 

o ambiente, bem como as preocupações sobre a mudança climática e a obrigação de reduzir as 

emissões de gases de efeito estufa em torno de 38%. Devido a esse crescimento demográfico 

e econômico esperado, existe a necessidade de expandir o setor de energia elétrica, que é feito 

por projetos de infraestrutura (Tolmasquin 2014). 

De acordo com PMI (2013), projeto pode ser definido como “um empreendimento 

temporário com o objetivo de criar um produto, serviço ou resultado único”, ou seja, cada 

projeto deve possuir começo meio e fim bem delimitados, além de serem únicos, o que 

significa que em algum aspecto, todos são diferentes entre si; desta maneira, os projetos 

sempre serão gerenciados de forma diferenciada nas organizações e muitas vezes até mesmo 

dentro da mesma organização. 
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Para Kerzner (2005), o projeto precisa ter objetivos bem definidos dentro das 

especificações em cada caso, sendo que início e fim precisam estar bem delimitados, bem 

como seus recursos financeiros; deve ser multifuncional utilizando-se de recursos humanos e 

não humanos, passando por várias linhas organizacionais. 

Para Silveira (2008), o gerenciamento de projetos visa aumentar a probabilidade do 

sucesso, porém não é garantido. Para o autor, o nível de maturidade pode ser medido através 

de quatro fatores, sendo eles processos, estrutura, sistemas e pessoas. De acordo com Verzuh 

(2012), um projeto pode ser considerado como tendo atingido o sucesso, uma vez que cumprir 

o cronograma, os custos estimados e a qualidade esperada forem atendidas, neste caso, 

qualidade é entendida como atender suas funcionalidades e o desempenho tecnológico. 

Considerando que o desempenho de um projeto é um conceito que além de estratégico é 

multidimensional e por esta razão, deve ser considerado tanto a curto quanto a longo prazo, 

além do produto final, sendo que este não deve ser analisado levando-se em conta apenas a 

tríplice limitação (tempo, orçamento e desempenho) uma vez que são dimensões de curto 

prazo (Shenhar & Dvir, 2007). 

Por um lado, Cooke-Davies (2006) traz que, aplicar modelos de maturidade gera um 

grande esforço organizacional, e algumas vezes existe o risco de não atingir os resultados 

esperados. Por outro lado, Skulmoski (2001), entende que o aumento da maturidade pela 

organização, proporciona ao gerente de projetos a possibilidade de administrar com sucesso. 

Já em se tratando de projetos de infraestrutura, Grimsey & Lewis (2002), dentre suas 

características está o fato de ser de longa duração e ter um longo processo de gestação, por 

isso é considerado como sendo de grande escala e altamente orientados para a sociedade, uma 

vez que os investimentos em infraestrutura devem ser pensados para fornecer serviços básicos 

à indústria e à população. 

O Brasil é um país com grande potencial de crescimento, uma vez que sua energia 

primária é menos poluente do que a média mundial (Shayani, Oliveira & Camargo, 2006). De 

acordo com Martins et al (2004), embora a energia hídrica seja a maior fonte de energia no 

Brasil, e que apesar de não gerar emissão de poluentes para a atmosfera, sabe-se que produz 

um impacto ambiental devido às inundações de grandes superfícies cultiváveis. Além de que 

para esta produção, as fontes nacionais tendem à exaustão. E, como mencionado pelos 

autores, a energia nuclear não é considerada uma alternativa adequada devido aos riscos 

associados à sua utilização na produção de eletricidade e ao problema do armazenamento de 

resíduos radioativos gerados na exploração de usinas nucleares. 
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Em vez disso, Martins et al (2004), mencionam que o Brasil, por ser localizado em 

uma região intertropical, tem uma grande energia solar quase todo o ano, que pode ser um 

recurso sustentável para ajudar a suprir o aumento das demandas mencionadas nos parágrafos 

acima. A energia solar pode ser usada em sistemas de irrigação de culturas; alimentos 

refrigerados, vacinas e remédios; aquecimento e iluminação artificial; conforto térmico e 

iluminação natural em projetos de construção civil, dentre outros. 

Shayani et al (2006), mencionam que, além de promover um desenvolvimento 

sustentável, as fontes de energia renováveis também promovem vantagens de sua 

implementação quando mudam a mentalidade enraizada para fornecer poder de forma 

centralizada que exige complexos sistemas de transmissão e distribuição. Conforme 

mencionado pelos autores, a energia renovável, aparentemente, apresenta um preço mais alto 

do que o sistema convencional centralizado de fornecimento de energia. No entanto, a 

simplicidade com que esse poder é gerado promove uma redução de custos quando todos os 

processos necessários são contabilizados (Shayani et al 2006). 

De acordo com essa ideia, os autores também mencionam que o custo inicial seja mais 

elevado por conta da implantação da geração solar, ele é minimizado ao longo do tempo em 

comparação com fontes comuns. Como a energia de fonte renovável é produzida de uma 

maneira muito simples, quando todos os processos são contabilizados, os custos não são 

exatamente tão caros como podem parecer em um primeiro momento. 

Até a metade dos anos 90, o setor de energia era 100% público, mas em uma economia 

extremamente instável, o governo optou por manter as tarifas congeladas e, ao não as 

aumentar, as empresas não podiam mais investir no setor (Costa, 2008). Por esta razão, houve 

a necessidade de reestruturação do setor. 

Desta maneira, conforme Costa (2008), em meados dos anos 90, houve a quebra do 

monopólio quando o governo iniciou o processo de privatização das empresas de distribuição 

de energia elétrica. Sob o controle do capital privado, algumas empresas optaram por um 

retorno à integração vertical, trabalhando da geração até a distribuição. 

No entanto, segundo o autor, uma série de problemas como não investir em melhorias, 

além do abandono de antigos estudos anteriormente realizados pela Eletrobrás em bacias 

hidrográficas potenciais, causaram a crise de oferta de 2001 quando houve um apagão. De 

acordo com Costa (2008), consta que em 2004, o governo elaborou um novo regulamento 

para o setor que não permite que as empresas de distribuição participem na geração de 

energia, e então nesse modelo a venda de eletricidade é feita através de leilões, incluindo 

distribuidores de energia que hoje só podem participar como compradores. 
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De acordo com Correia (2006), dentre os vários objetivos estruturais, este novo 

processo visa principalmente garantir o investimento privado na ampliação do suprimento de 

eletricidade, ante as perspectivas de crescimento do mercado e a percepção da incapacidade 

do Estado de atender à escala de investimento necessário para satisfazer esta procura. 

Além disso, tal como se encontra na CCEE (2016), este modelo contém dois 

ambientes de contratação: Ambiente de Contratação Regulado (ACR) e Ambiente de 

Contratação Livre (ACL). Por um lado, o ACR inclui o poder de mercado cativo dos 

distribuidores e eles são obrigados a comprar energia de todos os participantes de geração dos 

leilões com contratos de longo prazo. Por outro lado, o ACL é o mercado de curto prazo em 

que pode participar livres consumidores e comerciantes que são capazes de escolher o seu 

fornecedor de eletricidade. 

De acordo com Silva (2015), a energia solar tem ganhado vários incentivos, como o 

programa luz para todos, descontos em tarifas, fundo solar, isenção de ICMS, dentre outros 

além do fato de os LER - Leilões de Energia de Reserva de 2014 terem sido exclusivos para 

energia solar, ou seja, sem concorrência com outras fontes. O autor cita que para eles foram 

cadastrados 400 projetos, correspondendo à 10.790 MW de potência, desses 31 foram 

contratados representando 889,66 MW de potência à um custo médio de BRL 215,12 MWh, 

projetos estes que exigirão investimento aproximado de BRL 4,1 bilhões ao longo de vinte 

anos. 

Como citado por Silva (2015), o custo de aquisição dos equipamentos é o que torna o 

preço da energia solar elevado, embora este já tenha baixado e tende ainda a baixar 

consideravelmente até porque existem empresas do segmento se instalando no Brasil. Porém 

ainda há riscos e incertezas por conta de muitas alterações regulatórias como leis, decretos, e 

medidas provisórias (Silva 2015). 

Conforme Alves (2008) atualmente existe no Brasil um cenário de alteração na 

pirâmide demográfica, em que ela se torna mais semelhante a uma reta, uma vez que há uma 

diminuição na base da pirâmide, por conta da redução de natalidade, porém se por um lado há 

uma redução também na taxa de mortalidade, trazendo uma perspectiva de envelhecimento da 

população e futura redução da quantidade de pessoas em idade produtiva, o que demanda 

maior consumo de energia elétrica. 

Em paralelo, como observado por Tolmasquim, (2003), cada vez é maior a 

preocupação com a preservação do meio ambiente, sendo esta uma preocupação essencial 

para que o homem possa continuar usufruindo do planeta. Sendo este problema diretamente 

ligado ao consumo de energia, ou seja, aumenta-se a necessidade de utilização de energia 
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renováveis no mundo inteiro. Em se tratando de Brasil, há um consumo de energias 

renováveis acima das medias mundiais, porém o país é muito focado em uma fonte única, a 

hidráulica, que não se pode dizer ter impacto zero ao meio ambiente, além disso, quando há 

escassez dessa fonte, há um problema de abastecimento em todo o país, fazendo-se necessária 

expansão para mais fontes renováveis. 

Da área de projetos, temos citado por diversos autores ao longo do presente trabalho, o 

fato de a área de Gerenciamento de Projetos trazer uma maior eficiência para as empresas, ao 

conseguir concluir dentro de prazos, custos e estimativas estipuladas; então a ideia é que, afim 

de estimular este aumento de ofertas de energias renováveis, as ferramentas de projetos, 

podem auferir maior eficiência nos projetos de implantação de usina de energia, no caso da 

presente pesquisa, Energia Solar Fotovoltaica. Assim sendo, como atualmente utiliza-se o 

modelo de leilões, o presente trabalho irá tratar cada leilão como um diferente projeto. 

Em se tratando dos leilões, conforme Thaler R. H (1988), existe ainda a maldição dos 

ganhadores, ou seja, quando existe um grande número de concorrentes interessados, e o lance 

final acaba sendo superior ao retorno que deverá ser obtido, o que acaba por vezes 

inviabilizando que o ganhador concretize o projeto. 

Existem vários artigos buscando as principais barreiras que impediram a implantação 

em larga escala da energia solar nos sistemas energéticos nacionais, ou sobre os tipos de 

instrumentos de política que foram introduzidos para impulsionar os mercados de energia 

solar, como Costa (2005), Valter (2000), Souza et al (2004), Lodi (2011), Ferreira (1993), 

Esparta (2004). Além disso, também é encontrada uma grande quantidade de literatura 

abordando as dimensões de engenharia da energia solar disponível como, por exemplo, 

(APREN, 2016) (Bahnemann, 2004) (Bazilian et al., 2013) (Correia & Costa, 2006) (Del Río 

& Linares, 2014) (Liu & Jordan, 1963) (Res, Lang, Spann, & Tragner, 2015); porém é ainda 

escassa, a literatura que lida com economia e política ao se tratar de energias renováveis. 

De acordo com Selltiz et al. (1987), Martins (2002), Rummel (1981) e Fachin (2005), 

uma pesquisa deve buscar a definição exata do tema que será pesquisado, visando buscar sua 

relevância, validade e profundidade. Por esta razão o presente trabalho pretende entender o 

funcionamento dos projetos de implantação dos projetos de energia elétrica, uma vez 

realizado o leilão através das características da gestão de projetos, relacionando seu a 

complexidade, tamanho, prazo, custo, maturidade entre si. 
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1.1.1 Questão de Pesquisa 

Dados os fatores citados acima relacionados aos projetos de energia solar e seus atuais 

obstáculos, o presente projeto de dissertação se propõe a analisar a lacuna existente ao se 

tratar de projetos de implantação de energia solar fotovoltaica. Visando responder a questão 

de pesquisa conforme segue: Quanto a complexidade em termos de logística e tamanho nos 

Projetos de Energia Solar Fotovoltaica influenciam em seu preço de venda e investimento? 

 

1.2 OBJETIVOS 

1.2.1 Objetivo Geral 

Como objetivo geral, este trabalho visa analisar a relação entre a complexidade em 

termos de logística e o tamanho dos Projetos de Energia Solar influenciam em seu preço de 

venda e investimento.  

 

1.2.2 Objetivos Específicos 

Visando chegar ao objetivo geral acima mencionado, este trabalho tem os seguintes 

objetivos específicos: 

 

 Correlacionar quanto a complexidade em termos de tamanho do projeto influencia no 

preço de venda dos Projetos de Energia Solar; 

 Identificar quanto a complexidade em termos de tamanho do projeto influencia no 

grau de investimento realizado nos Projetos de Energia Solar; 

 Correlacionar quanto a complexidade logística do projeto impacta no preço de venda 

dos Projetos de Energia Solar; 

 Identificar quanto a complexidade logística do projeto no grau de investimento 

realizado nos Projetos de Energia Solar; 
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1.3 JUSTIFICATIVA  

Dada a necessidade de explorar os aspectos teóricos voltados à academia, bem como a 

necessidade de conhecer formas e caminhos diferentes que possam trazer valor, a justificativa 

deste estudo está fundamentada nos pilares: acadêmico e prático. A justificativa apresenta 

uma abordagem completa dos aspectos teóricos e práticos necessários para uma pesquisa, 

sendo assim a justificativa destaca a importância do tema de pesquisa estudado à luz do atual 

estágio de desenvolvimento das ciências, e as suas contribuições a que se pretende responder 

Fachin (2005). 

A realização do presente trabalho justifica-se pela crescente importância da utilização 

de energias renováveis, pois de acordo com as previsões dos EPE (2014) para até 2015, nos 

próximos anos o mundo passará por um grande crescimento demográfico e econômico, o que 

tende a causar um maior consumo de energia elétrica por parte das pessoas. Tolmasquin 

(2014) menciona que visando manter um crescimento sustentável, é primordial o aumento da 

participação de fontes renováveis, como a energia solar.  

Até a metade dos anos 90, o setor de energia era 100% público, mas em uma economia 

extremamente instável, o governo optou por manter as tarifas congeladas, desta maneira as 

empresas não conseguiram mais investir no setor de energia (Costa, 2008). Porém, de acordo 

com o autor, por uma série de problemas este processo entrou em crise chegando a causar os 

apagões por volta do ano de 2001. 

Por esta razão em 2004, o governo elaborou um novo regulamento para o setor que 

não permite que as empresas de distribuição participem na geração de energia, e então nesse 

modelo a venda de eletricidade é feita através de leilões, incluindo distribuidores de energia 

que hoje só podem participar como compradores (Costa, 2008). 

Cada leilão refere-se à um projeto de implantação de Energia, o presente estudo visa 

entender os projetos de Energia Solar. Para Verzuh (2012), um projeto pode ser considerado 

sucesso, quando cumprido o cronograma, os custos estimados e a qualidade esperada são 

atendidos, uma vez que, por qualidade é entendida para atender suas funcionalidades e o 

desempenho tecnológico. 

Por esta razão, um grande risco que incorre em projetos é quando seu tamanho é 

subestimado, ou superestimado, pois a partir dela surgirão as estimativas corretas de custo, 

cronograma e esforço, ou seja, estimativa de tamanho errada, pode levar à prazos não 

cumpridos, custo mais elevado e até mesmo perda de qualidade (SEI, 2002). 



24 
 

Portanto, entendendo-se que cada leilão, trata-se de um projeto único, de acordo com 

as considerações mencionadas nos parágrafos anteriores tratados neste tópico, o presente 

trabalho visa entender as relações entre as seguintes variáveis: complexidade logística, 

complexidade em relação ao tamanho, preço de venda e investimento dos projetos de energia 

solar. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 GESTÃO DE PROJETOS 

Para Frame (1995) a sociedade vive cercada pelos resultados dos projetos desde os 

tempos mais antigos, como por exemplo, as pirâmides do Egito, ou mesmo as cidades 

romanas, ou até a muralha da China. Cooke-Davies e Arzymanow (2003) mencionam que os 

projetos, da forma conceitual moderna conhecida hoje em dia teve sua origem na II Guerra 

Mundial, uma vez que, esta possibilitou o surgimento e desenvolvimento de muitos 

engenheiros nas indústrias, o que ocasionou no aumento de sua atuação em vários campos 

empresariais. 

De acordo com Carvalho e Rabechini (2015), existem várias definições para projetos, 

sendo que dentre as mais utilizadas na literatura, encontram-se dois conceitos, um relacionado 

à temporalidade, ou seja, começo, meio e fim bem delimitados; outro caracterizando cada 

projeto como único, pois de alguma forma cada um tem alguma característica específica. 

Conforme o PMI (2013), projeto pode ser definido como “um empreendimento 

temporário com o objetivo de criar um produto, serviço ou resultado único”, ou seja, cada 

projeto deve possuir começo meio e fim bem delimitados, além de ser único, o que significa 

que em algum aspecto, todos são diferentes entre si; desta maneira, os projetos sempre serão 

gerenciados de forma diferenciada dentro das organizações e muitas vezes até mesmo dentro 

da mesma organização; desta maneira projetos entregam produtos e serviços, únicos, 

exclusivos e por consequência não repetitivos. 

De acordo com o PRINCE2, um projeto nada mais é do que um empreendimento 

temporário, em que a organização busca alcançar um objetivo pré-estabelecido e para tal 

fazendo-se valer de recursos que são definidos já no começo do projeto. Enquanto que para o 

CMM (2000) o projeto trata-se de um esforço organizado, objetivando o desenvolvimento ou 

a manutenção de um determinado produto. 

Já Foerster, T., e Stoter, J. (2006) entendem que de acordo com OGC - Office of 

Government Commerce, projetos podem ser definidos como um conjunto único de atividades 

cuja duração é temporária, os custos e seu desempenho, também já são esperados desde o 

início e as saídas devem ser claras a fim de sustentar o objetivo específico pré-estabelecido de 

cada projeto. 
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Frame (1994) menciona que o gerenciamento de projetos pode ser definido como 

coordenar atividades visando atingir a expectativa dos stakeholders, desta maneira administrar 

várias funções, bem como desenvolver competências quando da formação de equipes, faz-se 

fundamental. Por esta razão Kerzner (2001), cita que atualmente e de forma crescente em 

diversas áreas de atuação, os produtos e serviços estão sendo executados por meio de projetos, 

o que é facilmente comprovado ao se deparar com o número de empresas que vêm adotando 

esta metodologia. 

Kerzner (2005) menciona que o projeto precisa ter objetivos bem definidos dentro das 

especificações em cada caso, sendo que início e fim precisam estar bem delimitados, bem 

como seus recursos financeiros; deve ser multifuncional utilizando-se de recursos humanos e 

não humanos, passando por várias linhas organizacionais. 

Yugue (2011) traz da ISO 10006 que a fim de alcançar os objetivos pré-determinados, 

o gerenciamento de projetos envolve planejar, organizar, supervisionar e controlar os aspectos 

do projeto de forma continua; do PMI (2001), por sua vez, é trazida a necessidade de se 

aplicar conhecimentos e habilidades específicas, bem como técnicas e ferramentas para 

atender as expectativas dos stakeholders, sendo essas características fundamentais da Gestão 

de Projetos. 

No Guia PMBok, PMI (2013), por sua vez, são propostas nove áreas de conhecimento, 

sendo elas: escopo, tempo, custo, qualidade, recursos humanos, comunicação, risco, 

aquisições, stakeholder e integração, sendo esta última responsável por dar consistência entre 

as áreas, como pode ser visto na figura 2.1, abaixo: 
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Figura 2.1 – As áreas de conhecimento do gerenciamento de projetos 

Adaptado de PMI (2013) 

 

De acordo com Silveira (2008), com o atual aumento da concorrência, cada vez é 

maior a pressão por redução de custos, aumento de receita, dificuldade em manter a lealdade 

do cliente, evolução tecnológica, que diminui consideravelmente o ciclo de vida do produto, 

demandando maior esforço em desenvolvimento de novos produtos, busca por qualidade, 

dentre outros fatores, cada vez é mais difícil encontrar uma organização que não trabalhe com 

a estrutura de projetos. 

Assim sendo, Jugdev et al. (2002), cita que projeto é uma forma estratégica de as 

empresas conseguirem atingir crescimento e poder sobreviverem neste cenário cada vez mais 

competitivo. Para o autor existe uma diferença grande entre a forma como os projetos eram 

tratados e como eles evoluíram desde então. Para os autores, cada vez mais, neste novo 

conceito de projetos, as empresas precisam atingir níveis de maturidade em gerenciamento de 

projetos, a alta administração precisa abraçar estes conceitos, proporcionando a liderança e o 

suporte necessários, precisa existir alinhamento entre a alta administração e o escopo do 

projeto, a área de projetos precisa ser vista como um gerador de ativos e não um centro de 

custos; sempre deve ser adotado como prática o estilo aprende-faz-avalia-aprende. 

Para Patah e Caravalho (2012), a aplicação da gestão de projetos pode ser vista como a 

aplicação repetida e contínua de processos bem estruturados de forma sequenciada e quanto 
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mais usados pelas organizações, maior a capacidade de se institucionalizar suas práticas 

padronizadas de forma gradual. 

Marnewick e Labuschagne (2004) explicam que dentre os benefícios da área de gestão 

de projetos, destaca-se a possibilidade de melhor otimização de recursos; maior senso de 

dono, fazendo com que a equipe suporte a estratégia da organização, o que está 

intrinsecamente ligado à motivação dos participantes, propiciando níveis altos de 

produtividade, além de uma definição clara de cada membro, o que traz maior facilidade na 

hora da tomada de decisões. 

Esses projetos podem ser classificados em categorias, Maximiano (2010) classifica os 

projetos em quatro categorias, sendo elas, compulsórios (ao visar atender uma determinada 

legislação), emergenciais (quando requerem solução imediata), estratégicos (aqueles 

relacionados a objetivos de longo prazo nas organizações) e operacionais (tratam-se daqueles 

ligados a atividades funcionais, como por exemplo, melhorias na qualidade). 

De acordo com o PMI (2013), uma característica típica de projetos está relacionada à 

sua elaboração que se dá de forma progressiva, ou seja, ele se desenvolve em fases; desta 

maneira o projeto se desenvolve através de diferentes estágios, em que se sucedem a 

realização do escopo do projeto dentro de seu ciclo de vida, sendo que o entendimento de 

cada fase é fundamental para sua estruturação. 

Para Crawford et al. (2004), atributos como escopo, países ou localidades, número de 

sites, grau de risco, complexidade técnica, número de funções, envolvimento da organização 

com o projeto, ou mesmo o impacto que terá dentro da organização, dentre outros atributos, 

podem caracterizar um projeto como sendo complexo. 

 

2.2 PROJETOS COMPLEXOS 

Shenhar e Wideman (2000) mencionam que quando se trata do ambiente de projetos, 

ele é composto por várias dimensões, o que pode variar de acordo com seu porte, tipo e 

complexidade. Desta maneira, para Baccarini (1996), um projeto pode ser considerado 

complexo quando muitas partes o compõem e elas se relacionam entre si, desta forma 

entende-se que ele pode ser operacionalizado tanto em termos de diferenciação quanto de 

interdependência. 
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Para o autor, é importante entender os projetos complexos, pois alguns fatores são 

diferentes dos projetos não complexos, a se destacar pelo fato da própria complexidade do 

projeto auxiliar na determinação de seu planejamento, coordenação e controles, embora a 

complexidade do projeto possa dificultar uma identificação mais clara de suas metas e 

objetivos; ela afeta as questões relacionadas à prazo, custos e qualidade e por esta razão 

também ajuda na seleção dos fornecedores adequados, pois quanto maior a complexidade, 

maior será o tempo e custo. 

Para Girmscheid e Brockman (2008), um projeto complexo é aquele que apresenta um 

alto grau de relações entre seus elementos, diferentemente de um projeto complicado, sendo 

este o que apresenta grande quantidade de elementos. Quando se trata de projetos complexos, 

é necessário se levar em consideração a necessidade de trata-lo de uma maneira diferenciada 

com os riscos existentes, sendo esta uma atividade que, exige dos gerentes de projetos 

medidas que vão além dos modelos analíticos simples, envolvendo um conjunto de atividades 

ligadas ao processo, pessoas e ambiente organizacional de forma intrínseca (Thamhain 2013). 

Pois apesar de todos os investimentos feitos em projetos ainda é grande a quantidade 

de projetos que falham ao atingir as metas traçadas, ainda assim sabe-se que projetos menores 

tendem a obter mais sucesso em comparação com os de grande porte (Hass 2009). 

Thamhain (2013), também menciona que nos dias de hoje os gerentes de projetos tem 

a sua disposição ferramentas de tecnologia avançada como computadores para atuar de forma 

mais eficaz quando se trata de lidar com os riscos, diferentemente do passado quando ele não 

tinha tais ferramentas, hoje esses riscos podem ser identificados e tratados de forma mais 

analítica, uma vez que, os recursos permitem a utilização de simulações de cenários, 

simulação de design com foco no usuário, além da utilização de métodos estatísticos. 

Conforme Shenhar e Dvir (2007), existem quatro dimensões que podem caracterizar 

um projeto como complexo, sendo elas: (1) Complexidade Estrutural, sendo ela baixa: a nível 

de montagem, ou média: se a nível de sistema, ou ainda alta: a nível de matriz), (2) Novidade 

ou mesmo de Inovação quando for dos tipos derivado, plataforma ou inovação, (3) 

relacionada ao Ritmo se for considerada de regular a rápido, ou competitivo sendo 

considerado de tempo crítico-blitz, e por fim, (4) Tecnologia (baixa-média-alta-super alta), 

estas dimensões são muito bem apresentadas e explicadas no Modelo Diamante. 

Como explicam Shenhar e Dvir (2007), todas elas podem auxiliar na criação de 

métricas visando classificar o qual o grau de dificuldade do projeto e desta maneira possibilita 

diretrizes que servem como base para discussões sobre os riscos quando se trata da 

complexidade do projeto. 
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Para Curlee e Gordon (2010), o planejamento de um projeto complexo, não é 

completamente diferente de um plano criado para qualquer diferente função ou processo de 

um projeto, uma vez que, em todos eles o gestor deve fazer um planejamento para as 

incertezas, o que envolve planejamento do trabalho, traçar uma previsão orçamentária, 

planejamento de aquisições e capital organizacional assim como acontece no planejamento e 

também na gestão de projetos não complexos. 

Embora para Maximiano (2010), um dos pontos mais críticos sobre a complexidade é 

a incerteza, em outras palavras, o não conhecimento do resultado, ou até mesmo o caminho 

para se chegar a ele. Desta maneira, conforme o autor, quanto maior a complexidade, maior a 

incerteza; assim sendo, projetos que não apresentam alto risco são aqueles em que se 

encontram baixa complexidade e incerteza menor. Scranton (2008) menciona que quando a 

incerteza em um projeto é muito grande nem mesmo seu custo e prazo podem ser avaliados 

com precisão. Embora Maximiano (2010) cita que existem projetos que são estruturados para 

lidar com alto grau de incerteza. 

Os autores escrevem que faz parte das atividades do gerente prever quais deverão ser 

as necessidades futuras e desta forma oferecer informações detalhadas sobre a situação do seu 

departamento e equipe para a organização. Os autores ainda citam que a função deste 

planejamento é alertar a empresa caso haja qualquer alteração na produtividade, ou ainda 

informar necessidades de produção. 

Por isso planos de contingencias devem ser realizados, bem como planos de ação 

devem existir a fim de resolver questões que possam eventualmente vir a surgir ao longo do 

projeto, por isso o planejamento de projetos complexos tem cinco diferentes fases, sendo elas: 

primeiramente é preciso estabelecer objetivos, depois então é necessário analisar cada 

situação dentro do contexto, então é preciso determinar ações alternativas que sirvam de 

apoio, para então escolher e somente assim implementar o plano (Curlee & Gordon, 2010). 

Para Remington e Pollack (2007), a gestão de projetos é ensinada e praticada baseada 

em teorias que foram criadas no começo do período moderno, por volta dos séculos XIX e 

XX, elas tinham como função auxiliar na industrialização e na expansão imperial não 

importando o porte e a complexidade do projeto. 

Embora Remington e Pollack (2007), mencionem que quando se trata de ambientes 

complexos é importante ressaltar a dada necessidade de se ter a sensibilidade e conhecimento 

para observar sistemas através de diferentes perspectivas para que se possa aplica-las em 

diversas ferramentas e metodologias a fim de se atender a necessidade requerida por cada 

momento; além do mais cada projeto pode conter inúmeras situações de diferentes 
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complexidades, desta maneira, entende-se que não é definida uma maneira exata de se 

detectar os onde está exatamente a complexidade de cada projeto, já que isto pode variar em 

cada situação e até mesmo de pessoa para pessoa. 

Nesta linha, um projeto complexo é aquele em que existem muitas e variadas partes 

inter-relacionadas, podendo ser operacionalizado em se tratando de diferenciação e ao mesmo 

tempo interdependência. Baccarini (1996); Williams, (1999); Remington; Pollack, (2007). 

Para os autores, os projetos, sejam organizacionais, ou tecnologicamente complexos, são 

operacionalizados quando se trata tanto de diferenciação (número de diferentes elementos), 

quanto de interdependência (grau de conectividade entre os elementos). De acordo com Ahern 

et al (2015) diferentemente dos projetos comuns, ao se tratar de complexidade a literatura 

ainda é incipiente, por esta razão, há a necessidade de se evoluir em seu conhecimento. 

Como exemplo de projetos complexos, existem os projetos de infraestrutura, pois estes 

demandam alto grau de investimento, muitas vezes existe até mesmo comprometimento com 

instituições financeiras, tempo de execução de médio e muitas vezes até mesmo de longo 

prazo, estudo minucioso da forma de execução, muitas vezes utilizando-se da estrutura de 

PPP – Parceria Público Privada, além do interesse de vários stakeholders. 

 

2.3 INFRAESTRUTURA LOGÍSTICA 

 

Infraestrutura também é conhecida como a gama de elementos estruturais com a 

finalidade de suportar toda uma estrutura, possuindo várias funções em diferentes campos 

como no sistema de saneamento, sistema viário, fornecimento de energia para uma 

determinada região e embora possam ser desenvolvidos por organizações privadas ou 

públicas, são conhecidas como infraestruturas civis, municipais, ou até mesmo obras públicas 

como se pode observar nas áreas de infraestrutura. 

O PNLT - Plano Nacional de Logística e Transporte, foi elaborado pelo Ministério dos 

Transportes, da Defesa e bem como, de forma conjunta também foi auxiliado por 

representantes da sociedade civil, visando proporcionar uma malha de transporte que possa 

ser eficiente, visando proporcionar uma oferta de serviços pelos custos mais baixos possíveis, 

a fim de atender a demanda por meio de uma alocação apropriada de recursos que em geral 
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são escassos a fim de que os melhores retornos possíveis possam ser apresentados para a 

sociedade (CENTRAN, 2007). 

Conforme o PNLT a logística no Brasil precisa ser modificada e melhorada, a fim de 

que haja menor dependência do modal rodoviário, que atualmente engloba mais de 60% do 

transporte quando se trata do setor de cargas brasileiro, pois mesmo a economia brasileira 

dependendo deste modal no futuro, são importante medidas que visem o aumento dos demais 

modais como ferroviário, portuário, hidroviário (CENTRAN, 2007). 

De acordo com Lourenço (2008), apesar de nos últimos anos o modal ferroviário tenha 

recebido investimentos, por conta das privatizações realizadas, ainda não se encontra no nível 

necessário para atender a demanda do setor, para que esta pudesse ser uma maneira de se 

tornar outra alternativa frente ao rodoviário; bem como há a subutilização de transportes com 

grande potencial, como exemplo 42 mil quilômetros de hidrovias existentes em que apenas 10 

mil quilômetros são utilizados efetivamente. 

O modal ferroviário é tido hoje como um dos gargalos para quando se trata de 

melhoria do fluxo logístico brasileiro, uma vez que, poucos são os trechos que se encontram 

em condições de operação, sendo quase inexistentes ramais secundários, além da falta de 

infraestrutura de transbordo quando se trata de carga seca, isso mesmo se considerando as 

principais zonas produtoras (Scolari, 2006). Desta maneira, o autor menciona que, com a 

existência de muitos pontos críticos nas linhas, inclusive nos centros urbanos e a carência de 

mais interligação com zonas portuárias, traz uma malha obsoleta, malconservada e 

extremamente limitada resultando em mais tempo de trânsito e pouca capacidade operacional.  

Ainda de acordo com Scolari (2006), em se tratando do modal portuário, também 

existe obsolescência já que os cais que são de uso público são antigos, em geral não muito 

bem equipados, mal dimensionados, com alto custo, pouco operacionais e em localização de 

difícil acesso. Também quando se trata da gestão portuária existe grande ineficiência e 

ineficácia dado que muitas vezes atende apenas interesses políticos. Por estas razões, visando 

modernizar os portos nacionais. 

A gestão de toda a área portuária, que é delegada para os estados bem como para os 

municípios, também não é eficiente, uma vez que é frequente atender interesses políticos em 

detrimento da eficiência e eficácia, e desta maneira deixa de atender a necessidade de 

modernização dos portos brasileiros que embora com vetos pela Presidência da República, foi 

aprovada no ano de 2013, a Medida Provisória 559 (MP dos Portos), buscando começar à 

modernização dos portos e regulamentação do setor portuário brasileiro. 
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Por esta razão, nota-se através deste constructo que dadas as definições de 

complexidade explanadas no capítulo anterior, em adição aos conceitos e dificuldades em 

termos de logística apresentados neste capítulo, entende-se que uma vez que, os problemas 

logísticos, que aumentam conforme a distância, também aumentam o grau de dificuldade, o 

risco e o nível de complexidade estrutural. 

2.4 TAMANHO DO PROJETO 

De acordo com Carvalho e Patah (2012), o gerenciamento do projeto é composto por 

modelos de projetos, pacotes de ferramentas e métodos; por esta razão ele nada mais é do que 

a aplicação de uma série de ferramentas adequadas, na sequência que foi desenhado para tal, 

muitas vezes de forma contínua, desta maneira trazendo à uma padronização. 

Além disso, alguns fatores devem ser levados em consideração quando se analisa um 

projeto, como a competência do gerente de projetos, bem como o tamanho e a estrutura do 

projeto, pois eles podem afetar diretamente seu sucesso (Larson & Gobeli, 1989). Desta forma 

um grande risco que incorre em projetos é quando seu tamanho é subestimado, ou 

superestimado, pois a partir dela surgirão as estimativas corretas de custo, cronograma e 

esforço, ou seja, estimativa de tamanho errada, pode levar à prazos não cumpridos, custo mais 

elevado e até mesmo perda de qualidade (SEI, 2002). 

Por esta razão, Kerzner (2001), cita alguns fatores como sendo os que influenciam na 

hora de escolher qual será a estrutura organizacional de um projeto, sendo elas: o tempo do 

projeto, a experiência que a organização tem em gerenciamento de projetos, os recursos 

disponíveis, onde ele está localizado fisicamente, o que pensa a alta administração da 

organização, o tamanho do projeto, bem como aspectos específicos. 

Como exemplo, Radosevich (1997), cita que de acordo com o tamanho do projeto, ele 

pode chegar a formar grandes equipes multifuncionais, constituídas por várias pessoas que 

foram realocadas de seus antigos postos trabalho por período integral e tempo indeterminado, 

por esta razão está é uma variável imprescindível para o bom andamento do projeto. 

Wideman (2000) menciona que quando se trata do ambiente de projetos, ele é 

composto por várias dimensões, o que pode variar de acordo com seu tamanho, tipo e 

complexidade. Conforme Turner et al (2009), quanto menor a organização, menor o tamanho 

dos projetos realizados, e conforme ela vai se expandindo, mais eficaz é o uso do 

gerenciamento de projetos, uma vez que, tende a reconhecer a área dentro da empresa, 
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contratar profissionais da área, bem como passa a utilizar as ferramentas da área como por 

exemplo, gráficos de Gantt, CPM, MS-Project. 

Conforme Turner et al (2012), entende-se que companhias menores não temem o 

gerenciamento de projetos, porém elas apenas precisam de menos processos, por esta razão 

utilizam-se menos da área, sendo que para elas as ferramentas mais importantes são os 

requerimentos para o gerenciamento de projetos, ferramentas de scheduling, planejamento e 

ferramentas de qualidade. De acordo com o autor, seguindo esta linha, as empresas de médio 

e pequeno porte, bem como as microempresas, necessitam de uma versão “light” do 

gerenciamento de projetos, que direcione o que eles devem fazer, em vez de longas listas com 

muitas opções de escolha. 

De acordo com Office of Government Commerce (2005) a PRINCE2 é ideal para 

projetos de médio porte, porém não tanto quando se trata de projetos de pequeno porte, nem 

projetos de grande porte em médias empresas por serem muito burocráticos. De acordo com 

Ghobadian and Gallear (1997), empresas de pequeno e médio porte, necessitam de um 

planejamento e controles mais simples e avaliações informais; nesse tipo de empresa há um 

menor grau de padronização; não existe exigência por pessoas tão especializadas e há 

preferência por se utilizar técnicas já amplamente testadas. 

Para Owens (2006), toda empresa precisa de gerenciamento de projetos a fim de 

atingir seus objetivos e crescer; ao se tratar de empresas de pequeno e médio porte, é preciso 

que um planejamento mais simples e formas menos formais de controle, ou seja, uma forma 

"light" de gerenciamento de projetos. Por esta razão, ao se avaliar um projeto é importante 

mensurar a variável tamanho, a fim de entender como será o gerenciamento do projeto e 

estimar seu planejamento. Uma vez que, projetos maiores tendem a ter um maior número de 

variáveis que se relacionam entre si, sendo assim há uma tendência a aumentar o nível de 

complexidade em relação ao aumento de tamanho. 

2.5 CUSTOS 

Conforme Carvalho e Rabechini (2015), a área de Gestão de Custos ganhou um novo 

processo na quinta edição do PMBok (PMI 2013), e pode ser dividido em quatro processos, 

sendo eles (1) Planejar a Gestão dos Custos: neste processo deve ser estabelecidos os 

procedimentos, documentações e políticas necessárias para que possa ser gerenciado os custos 

do projeto; (2) Estimar os custos: neste processo deve ser estimado o montante de dinheiro 



35 
 

que pretende-se dispender com o projeto até a fase de conclusão; (3) Determinar o orçamento: 

neste processo os custos de cada uma das fases deve ser agregado seguindo o cronograma 

para que desta forma seja estabelecida uma linha base de custos; (4) Controlar os custos: este 

visa monitorar o progresso durante cada fase, bem como, se necessário, fazer alterações na 

linha base que foi anteriormente estabelecida no cronograma. 

De acordo com Carvalho e Patah (2012), nos últimos anos as empresas têm investido 

cada vez mais recursos no gerenciamento de projetos, citam o exemplo do PMI (2009), que 

traz um número de USD 12 trilhões como uma estimativa de custo em projetos para cada um 

dos próximos anos. 

Cleland (1999) menciona que um projeto em que pode ser considerado ter atingido o 

sucesso, é aquele em que foram alcançados seus objetivos de custo, prazo, desempenho, além 

de ter se integrado à organização do cliente visando cumprir com a missão da empresa de seu 

cliente. 

Para Schneider, Barbosa, Bouzada e Gonçalves (2013), existem altos índices de 

problemas habituais para a área de gerenciamento de projetos nas empresas em geral. Os 

autores citam como exemplo o cumprimento das metas de prazos e custos que foram 

previamente estabelecidas, o que pode induzir à conclusão que, uma vez que se pretende ter a 

área de gerenciamento de projetos como um benefício para a companhia, é preciso haver um 

grande reconhecimento e até mesmo envolvimento da alta administração e de todos os níveis 

hierárquicos em se tratando da estrutura organizacional, porém ao se pensar em um cenário 

futuro, isto poderá proporcionar um avanço nos índices de desempenho na área de 

gerenciamento de projetos. 

2.6 MATURIDADE 

Conforme Silveira (2008), o gerenciamento de projetos visa aumentar a probabilidade 

do sucesso, porém não é garantido. Sendo que para Kezner (2005), sucesso está associado a 

prazo, custo, qualidade e satisfação do cliente. Para Silveira (2008), o nível de maturidade 

pode ser medido através de quatro fatores, sendo eles processos, estrutura, sistemas e pessoas. 

White e Yosua (2006) mencionam que os modelos de maturidade apresentam um 

caminho lógico de desenvolvimento rumo ao aperfeiçoamento das organizações que 

pretendem estabelecer metas específicas para o progresso. Para tal, Cooke-Davies (2004) 

sugere que uma organização cresça usando um modelo de maturidade em gerenciamento de 
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projetos e melhore o desempenho com o menor custo operacional e, segundo Pennypacker 

(2002), o aperfeiçoamento dos seus processos. 

Para Kerzner (2001), uma vez que, as organizações que visam desenvolver o 

gerenciamento de projetos, caminham para atingir melhores resultados em termos de 

maturidade. Desta maneira Schlichter (1999) entende maturidade como sendo a fase em que 

se está totalmente desenvolvida. Levin e Skulmoski (2000) reforçam este conceito definindo 

maturidade como um produto, ou serviço em condições perfeitas. 

Silveira (2008) menciona que existem modelos de maturidade, sendo que esses 

modelos derivam principalmente do CMMI - Capability Maturity Model Integration, que se 

trata de um modelo de qualidade em desenvolvimento de software, ou seja, modelos de 

desenvolvimento de software acabam sendo utilizados para atingir o nível de maturidade em 

gerenciamento de projetos, baseado no movimento TOC - Total Quality Management, 

utilizando-se técnicas de CEP - Controle Estatístico de Processos.  

Para Cooke-Davies e Arzymanow (2003), a utilização das técnicas de CEP traz 

melhoria na maturidade, resultando em dois pontos: redução na variação advinda do processo, 

bem como sua melhoria em médio prazo. Porém consta no CMMI (2002), que para tal, é 

necessário que as organizações desenvolvam áreas divididas hierarquicamente por cinco 

estágios de maturidade, como pode ser visto no quadro 2.1 abaixo. Desta maneira a empresa 

pode priorizar esforços de uma forma estruturada. 
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Quadro 2.1 -Níveis de Maturidade do CMMI 

Nivel Característica 

Inicial 
Processos imprevisíveis e até caóticos. Apenas alguns 
processos são definidos e o sucesso é resultado de 
esforços individuais. 

Gerenciado 

Alguns processos de gerenciamento de projetos 
passam a ser estabelecidos a fim de controlar custo, 
prazo e escopo. Sucessos anteriores podem ser 
repetidos. 

Definido 
Processos de engenharia e gerenciamento passam a 
ser documentados e padronizados. Todos os projetos 
passam a utilizar versões aprovadas dos processos. 

Quantitativamente 
Gerenciado 

Processos são compreendidos e detalhados, pois 
métricas detalhadas são realizadas. 

Em otimização 
Avaliação quantitativa para que seja realizada 
melhoria contínua através de avaliação quantitativa. 

Fonte: adaptado de CMMI PRODUCT TEAM  
 

 

De acordo com Crawford (2007), uma vez que o CMMI foi criado para 

desenvolvimento de maturidade em engenharia de software, deve haver uma migração do 

conceito de maturidade organizacional, para o conceito de gerenciamento de projetos. A partir 

deste modelo, muitos outros surgiram, tendo em comum haver avaliações do desempenho do 

gerenciamento de projetos, sendo esta parte de uma avaliação mais ampla da qualidade dos 

processos, ou seja, da competência organizacional. Em suma, esses modelos visam comparar 

práticas versus requerimentos, buscando oportunidades, melhorias e mitigação de riscos. 

Bolles e Hubbard (2007) mencionam que a organização consegue aumentar seu nível 

de maturidade conforme vai implantando e aperfeiçoando sua capacidade, desta maneira, 

embora tenha maior custo no início da implementação, o retorno é uma crescente conforme 

vai aumentando seu nível.  

Conforme Levin e Skulmoski (2000), maturidade é uma área de interesse do 

profissional de gerenciamento de projetos, uma vez que, é percebido que a organização que 

atinge este patamar, consegue prever e entregar os produtos ou serviços prometidos com 

qualidade. 

Cooke-Davies e Arzymanow (2003) citam que muito possivelmente os modelos de 

maturidade surgidos nos anos 90, vieram da influência do gerenciamento de projetos além de 

terem incorporado elementos do PMBok, logo esses processos de avaliação derivam do PMI. 
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Neste cenário, OPM3® é o modelo de maturidade do PMI, que define qualidade como uma 

competência necessária para a execução do gerenciamento de projetos (PMI 2013). 

Por um lado, Cooke-Davies (2006) cita que, aplicar modelos de maturidade traz um 

grande esforço organizacional, e algumas vezes existe o risco de não atingir os resultados 

esperados. Por outro lado, Skulmoski (2001), entende que o aumento da maturidade pela 

organização, proporciona ao gerente de projetos a possibilidade de administrar com sucesso. 

Uma vez que, de acordo com White e Yosua (2001), esses modelos possibilitam 

mostrar um caminho logico para seu desenvolvimento e desta maneira possam tomar ações 

visando progredir, independentemente do nível em que se encontrem. Embora para os autores, 

faz-se necessário que a visão e orientação esteja bem definida a fim de melhorar a capacitação 

e o desenvolvimento do gerenciamento de projetos, portanto, um modelo efetivo de avaliação 

de maturidade traz um planejamento estratégico que impulsiona o gerenciamento de projetos 

da organização. 

Os modelos de maturidade em gereciamento de projetos mais conhecidos são: Project 

Management Maturity Model (PMMM) da PM Solutions, KPMMM - Kerzner Project 

Management Maturity Model; ESI International’s Project Framework (ESI); PM3 - Project 

Management Maturity Model (Berkeley); Project Management Process Maturity (PM)2; 

Project Management Process Maturity - Office of Government Commerce (OGC); Integrated 

Management Systems Incorporated (IMSI); OGC Portfolio Management Maturity Model 

(P3M3); e o OPM3® - Organizational Project Management Maturity Model (PMI). 

 

2.7 DESEMPENHO EM PROJETOS 

De acordo com Carvalho e Rabechini (2015), a forma como pode ser medido o 

sucesso, ou o desempenho de um projeto é um tema controverso ainda hoje, uma vez que, está 

diretamente relacionado à perspectiva dos interessados (stakeholders), além de ser 

mencionada a dificuldade de medir um desempenho de algo que é único que nunca foi feito; 

porém deve-se lembrar de que embora seja um conceito relativamente emergente, ele é 

fundamental para direcionar um projeto. 

Até a década de 1980, conforme mencionam os autores, indicador de desempenho foi 

tratado com enfoque majoritariamente financeiro, porém a partir da década de 1990, passam a 
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surgir modelos multidimensionais de SID – Sistemas de Indicador de Desempenho, sendo um 

dos mais conhecidos, o mapa estratégico proposto por Kaplan e Norton (1992). 

Por esta razão, indicadores de desempenho estiveram tradicionalmente voltados para 

mensurar a chamada tríplice restrição, ou triangulo de ferro, comparando-se previsto versus 

realizado nas dimensões de custo, prazo e escopo; não deixando de lado a necessidade de 

monitoramento dos fatores críticos de sucesso. 

Conforme Verzuh (2012), desempenho de um projeto, ou mais aprofundando seu 

efetivo sucesso é considerado como sendo aquele cujo projeto cumpriu com o estipulado 

cronograma, as estimativas de custos foram atingidas além de alto nível de qualidade, sendo 

entendido por qualidade como os atendimentos às funcionalidades que foram preestabelecidas 

aos stakeholders e também relacionado ao desempenho técnico do projeto. 

Existem algumas formas de se avaliar o desempenho de um projeto em uma empresa, 

porém uma forma considerada bastante eficaz é entender o grau de satisfação dos 

stakeholders (sendo estes o contratante, o construtor e o usuário final, por exemplo). Itens 

como preço, assistência técnica, prazos, até mesmo o grau de clareza, ou ainda o quanto é a 

compatibilidade com outras especialidades, dentre outros, devem fazer parte da investigação e 

para tal ela deve ser suportada por instrumentos diretos e objetivos identificando os pontos em 

que se encontra um desempenho esperado e os pontos deficientes além dos aspectos técnicos 

específicos sobre aquele determinado projeto. (Oliveira & Melhado, 2007). 

De acordo com Shenhar e Dvir (2007), o desempenho de um projeto deve ser 

considerado um conceito estratégico e de várias dimensões e por esta razão deve ser avaliado 

não só a curto, mas também no longo prazo, e o produto final, pois este deve ser analisado não 

só em relação à restrição tripla (tempo, orçamento e desempenho) uma vez que, estas são 

dimensões de curto prazo. 

Ainda segundo os autores, as cinco dimensões propostas no Modelo Diamante, sendo 

elas consideradas como eficiência, impacto no cliente, impacto na equipe, sucesso comercial e 

direto, preparação para o futuro são utilizadas para que se possa ter um planejamento e uma 

continua avaliação em relação ao sucesso do projeto, sendo que deve ser levado em 

consideração que cada uma dessas dimensões deve ser refletida de formas detalhadas em cada 

projeto. 

Costumeiramente tem-se que o sucesso de um projeto é mensurado pelas três metas de 

custo, parâmetro de desempenho e tempo, embora muitas vezes o desempenho seja 

mensurado pela ação de fatores que podem ser divididos em três grupos: o gerente de projetos 

e sua equipe, organização em que se originou o projeto, sem que seja desconsiderada de forma 
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alguma a organização do cliente e ao se combinar as ações relevantes de todos os pontos 

mencionados acima, é claramente possível a identificação de as lições fundamentais para o 

gerenciamento visando o sucesso e o bom desempenho do projeto (Kerzner, 2011). 

Sucesso do projeto pode ser definido como o cumprimento de seus custos, prazos e 

objetivos, e claro não deve ser desmerecido de forma alguma o desempenho técnico, além de 

se alinhar com a organização do cliente visando contribuir com a missão adotada por este. 

Desta maneira um projeto será visto como sendo bem-sucedido quando primeiramente a 

organização como um todo for bem-sucedida, além disso é importante que haja um 

posicionamento para o futuro o que requer que seja desenvolvida uma estratégia voltada para 

aquele seguimento e para aquele cliente. (Cleland, 1999). 

Embora se encontre na literatura várias formas de se medir o desempenho de um 

projeto, o presente trabalho ater-se-á à dentro da tríplice restrição mensurar prazos e custos, 

uma vez que trabalhará com a base de dados da planilha da CCEE sobre os leilões dos 

projetos de Energia Fotovoltaica. 

 

 

2.8 INVESTIMENTO 

De acordo com Bodie et al. (2000), investimento pode ser considerado como o 

comprometimento seja de dinheiro ou qualquer outro recurso visando colher benefícios 

futuros. Nesta linha Galesne et al (1999) exemplifica que investimento em empresa é o 

comprometimento do capital, de diversas maneiras, em geral de forma durável, realizado afim 

de manter ou melhorar a situação econômica da organização. De acordo com estas visões, ao 

se tratar de investimento temos tanto o comprometimento em relação ao capital buscando o 

benefício futuro em si, quanto a preocupação com a saúde do projeto.  

Para Bodie et al. (2000), quando se trata de investimento, importante ter em mente o 

conceito de ativos reais e ativos financeiros; sendo que os ativos reais estão relacionados à 

capacidade produtiva de uma economia, sendo estes bens e serviços possíveis de serem 

criados por seus membros, como por exemplo, bens, conhecimentos, terras e máquinas. Por 

outro lado, os autores trazem que existe também a categoria de investimentos financeiros, 

sendo esses relacionados, por exemplo, ao mercado de ações e títulos. Pois segundo os 

próprios autores, ao se tratar de uma empresa, os investimentos ao longo de sua existência 

invariavelmente irão alternar entre investimentos reais e investimentos financeiros. 
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Em adendo, Woiler e Mathias (1996), trazem que projeto de investimento é “o 

conjunto de informações coletadas, sendo elas tanto internas à empresa quanto externas, que 

devem ser processadas para que seja feita uma análise, e em caso positivo, a implantação de 

uma decisão de investimento. E sendo desta maneira, Hochheim (2003) traz que o projeto de 

investimento está atrelado à uma série de estudos econômicos, administrativos, financeiros, 

jurídico, de mercado; sendo que o processo decisório em geral se baseia em:  identificação da 

ideia; pré-viabilidade; viabilidade; final e então, financiamento. 

Para Galesne et al (1999), os projetos de investimentos podem ser definidos em 

materiais ou imateriais de acordo com sua forma física. Sendo que até os anos sessenta, 

apenas era considerado investimento o que era de forma material, como aquisição de 

máquinas, equipamentos e construções para o setor produtivo; evolutivamente, foram 

acrescentados os investimentos de suporte, como contas a receber e estoque. Ainda de acordo 

com os autores quanto se trata de dispêndios de longo prazo, está se referindo à investimentos 

imateriais que a empresa realiza afim de melhorar seus resultados, como por exemplo, 

investimentos em pesquisa, treinamentos, desenvolvimento, nas relações comerciais e de 

trabalho, tecnologia, pesquisa de mercado, estrutura da gestão, dentre outros de acordo com a 

necessidade de cada empresa e projeto. 

Para Damodaran (2002), por sua vez, as empresas e os projetos têm certa escassez de 

recursos que devem ser distribuídos entre si, por esta razão a função mais importante da área 

de finanças deve ser proporcionar suporte para que as empresas tomem decisões sabiamente; 

sendo estas, de acordo com o autor, não apenas aquelas que visam gerar receita, mas também 

visando poupar recursos. 

Lapponi (2000) traz que a fim de manter um projeto e mesmo uma empresa operando 

de forma saudável e com um crescimento positivo, os executivos devem investir em projetos 

que possam criar valor; sendo que existem diversas maneiras que podem mensurar o valor. 

Para ao autor, qualquer que seja o tipo de investimento, o processo de decisão deve ser o 

mesmo. 

Já de acordo com Securato (1993), estamos sempre lidando com riscos e incertezas, 

uma vez que, estamos constantemente tratando do futuro; porém quando se trata do mundo 

empresarial, é muito importante que seja feita uma análise criteriosa dos riscos. 

Para a presente pesquisa, investimento é o montante que o investidor utiliza afim de 

operar uma usina de Energia Solar Fotovoltaica, esta informação encontra-se na coluna “L” 

do anexo. 
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2.9 ENERGIA SOLAR 

De acordo com Tolmasquin (2014), o crescimento econômico mundial passa por um 

período de recessão e a economia brasileira não consegue apresentar um bom desempenho 

econômico, mesmo considerando os investimentos e os bons resultados do setor de serviços; 

essas dificuldades são causadas principalmente pela retração da demanda mundial, e também 

seus próprios “estrangulamentos” existentes no país, como a carência de obras de 

infraestrutura, tornando o país menos competitivo, é por isso que, para o crescimento 

econômico é necessário investimento em infraestrutura. 

De acordo com Estudos de Demanda de Energia for 2050 (EPE, 2014), o mundo terá 

uma realidade bastante diferente da forma como é conhecido hoje. Dentre várias previsões 

feitas no documento, acredita-se que haverá um grande crescimento econômico e os atuais 

gargalos encontrados na sociedade como a questão da mobilidade e infraestrutura serão 

resolvidos, o que levará a população à uma melhor qualidade de vida e consequentemente, 

entende-se que este progresso naturalmente levará à um maior consumo energético por parte 

da população, assim como outros setores demandarão mais energia, como por exemplo, a 

indústria, desde a alimentícia até a química, o setor de serviços, transportes e negócios, até da 

agricultura espera-se um maior consumo causado pelo crescimento demográfico (EPE, 2014). 

Em se tratando de energia elétrica, haverá um aumento da participação das fontes 

renováveis, a fim de manter um crescimento sustentável como o ar, a biomassa, solar, e 

também expandir as usinas, a fim de atender a demanda. Mas no setor de energia é necessário 

que a conscientização para reduzir o impacto sobre o meio ambiente, bem como as 

preocupações sobre a mudança climática e deve reduzir as emissões de gases de efeito estufa 

(gases de efeito estufa) em torno de 38% (Tolmasquin 2014). 

Shayani et al (2006), mencionam que, além de promover um desenvolvimento 

sustentável, as fontes de energia renováveis também promovem vantagens de sua 

implementação quando mudam a mentalidade enraizada para fornecer poder de forma 

centralizada que exige complexos sistemas de transmissão e distribuição. A energia 

renovável, aparentemente, apresenta um preço mais alto do que o sistema convencional 

centralizado de fornecimento de energia. No entanto, a simplicidade com que esse poder é 

gerado promove uma redução de custos quando todos os processos necessários são 

contabilizados. Na figura 2.2 abaixo se pode avaliar a proporção da participação das fontes 

renováveis no Brasil nos últimos anos em comparação com a média mundial. 
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Figura 2.2: Proporção de fontes renováveis em matrizes de eletricidade. 

Fonte: adaptado de Sousa e Cheng (2015) 

 

Uma vez que, conforme cita Barbieri (2004), embora seja fundamental para o 

desenvolvimento de um país, a energia quando não advém de fontes renováveis, podem 

acarretar sérios problemas ambientais, podendo colocar em risco a sustentabilidade de todo o 

planeta. 

Para a próxima década espera-se que o Brasil tenha um papel de maior relevância no 

mercado global de petróleo, também se espera um maior consumo de gás natural, ainda mais 

do que o óleo combustível, e com a frota brasileira aumentar o consumo de etanol deve se 

expandir (Tolmasquin 2014). Segundo os autores, a bioenergia, proveniente da biomassa da 

cana-de-açúcar, também terá grandes possibilidades de crescimento, e também o consumo no 

setor de energia, como as sondas de petróleo e outros centros de processamento, deverá 

crescer a uma média de 12,5% ao ano. 

Além dos impactos do crescimento econômico sobre as questões energéticas, também 

acontecerá com a demografia, espera-se que em 2023 o país passe para a média 216 milhões. 

A taxa de crescimento irá diminuir devido a uma população em envelhecimento que altera a 

pirâmide etária, mas o aumento do número de agregados familiares permanentes está em 

constante crescimento (Tolmasquin, 2014). 

De acordo com Silveira et al (2016), investimentos no setor energético são 

imprescindíveis para o crescimento de um país, pois se faz necessário atender a demanda em 

crescimento. O Brasil apresenta um cenário bastante propício para investimentos no setor, 
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dado ele ser uma prioridade estratégica, tendo um marco regulatório visando atender suas 

necessidades econômicas e sociais. São expressivas as possibilidades de inovação na área de 

energia no país, dada a existência de vastas fontes renováveis, além do grande potencial 

hidrelétrico que permite preservar a matriz energética com baixas emissões de gases do efeito 

estufa, além da busca por novas fontes. 

Conforme Sousa e Cheng (2015), o Brasil necessita ampliar seu parque de energia 

fotovoltaica, uma vez que possui uma capacidade muito maior do que países da Europa, como 

por exemplo, enquanto o Brasil tem uma média de 1500-2500 kWh/m2, a Alemanha 900-

1250 kWh/m2, embora utilize apenas 0,01% de sua capacidade. De acordo com os autores, 

somando-se a este fato, os incentivos que estão surgindo para implantação deste sistema, com 

os recentes avanços na tecnologia, que propiciaram uma considerável queda no custo desta 

implantação, tem-se um cenário bastante promissor no país. 

Sousa e Cheng (2015) mencionam que a de energia Hidrelétrica é a maior fonte no 

Brasil, representando 65,2% da participação renovável, seguida pelo gás natural (13%), então 

biomassa (7,4%), petróleo por produtos (5,7%), logo então o carvão (4,3%), também a energia 

nuclear (2,5%) e eólica (2%); sendo que o total de energia fornecida em 2014, chegou à 624,3 

TWh. Os autores também trazem que em se tratando da demanda, há divisão fica: o setor 

industrial com o maior consumo (33,0%), seguido pelo residencial (21,2%), entre perdas tem-

se (14,9%), então o setor comercial (14,5%) e público (6,8%). 

Os autores também mencionam a importância da variação nas fontes de energia 

elétrica, trazendo o exemplo de que em 2014, com um aumento no consumo em torno de 5% 

ao ano, houve um cenário de poucas chuvas, acarretando em um problema no abastecimento, 

uma vez que, majoritariamente o país é dependente das fontes hidrelétricas. Como pode ser 

observado na tabela abaixo, a energia solar é mais cara do que a energia hidrelétrica e eólica, 

porém é comparável quando se trata de energia de fontes termais. 

Costa e Tiryaki (2011) mencionam que por muitos anos, a participação do setor 

privado ao se tratar de investimento em infraestrutura no Brasil gerou polêmica, apesar da 

entrada do capital nacional ou internacional, no setor fosse considerada interessante a fim de 

se acelerar o processo de crescimento e desenvolvimento no país, ainda existia a ideia de que 

setores estratégicos deveriam permanecer sob o Estado, principalmente nas áreas de energia e 

telecomunicação. Por esta razão, desde a segunda metade dos anos 30 até meados dos anos 

90, houve uma diminuição na participação privada no setor de energia em detrimento de uma 

intensa inserção do Estado. Somente a partir de 1993 que o setor privado voltou a participar 
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de forma mais ativa em termos de investimento e gerenciamento de projetos de infraestrutura, 

particularmente no setor de energia. 

Por esta razão, até a metade dos anos 90, o setor de energia era 100% público, mas em 

uma economia extremamente instável, o governo optou por manter as tarifas e, ao não as 

aumentar, as empresas não podiam mais investir no setor (Costa, 2008). Assim, houve a 

necessidade de reestruturação no setor, assim sendo, em meados dos anos 90, houve a quebra 

do monopólio quando o governo iniciou o processo de privatização das empresas de 

distribuição de energia elétrica. Sob o controle do capital privado, algumas empresas optaram 

por um retorno à integração vertical, trabalhando da geração até a distribuição (Costa, 2008). 

No entanto, segundo os autores, uma série de problemas e o abandono de antigos 

estudos anteriormente realizados pela Eletrobrás em bacias hidrográficas potenciais, causaram 

a crise de oferta de 2001 quando houve um apagão. De acordo com Costa (2008), consta que 

em 2004, o governo elaborou um novo regulamento para o setor que não permite que as 

empresas de distribuição participem na geração de energia, e então nesse modelo a venda de 

eletricidade é feita através de leilões, incluindo distribuidores de energia que hoje só podem 

participar como compradores. Já que, conforme menciona Barros et al (2009), o setor elétrico 

brasileiro pode ser dividido no seguinte conjunto de atividades: geração, transmissão e 

distribuição ou comercialização de eletricidade. 

De acordo com Correia (2006), dentre os vários objetivos estruturais, este novo 

processo visa principalmente garantir o investimento privado na ampliação do suprimento de 

eletricidade, ante as perspectivas de crescimento do mercado e a percepção da incapacidade 

do Estado de atender à escala de investimento necessário para satisfazer esta procura. 

Além disso, tal como se encontra no CCEE (2016), este modelo contém dois 

ambientes de contratação: Ambiente de Contratação Regulado (ACR) e Ambiente de 

Contratação Livre (ACL). Por um lado, o ACR inclui o poder de mercado cativo dos 

distribuidores e eles são obrigados a comprar energia de todos os participantes de geração dos 

leilões com contratos de longo prazo. Por outro lado, o ACL é o mercado de curto prazo em 

que pode participar livres consumidores e comerciantes são capazes de escolher o seu 

fornecedor de eletricidade. 

De acordo com Tiryaki e Costa (2011), a fim de mitigar os riscos, bem como buscar a 

geração de estímulos ao setor privado, é imprescindível que o ambiente político, institucional 

e de negócios seja positivo, buscando trazer retornos confiáveis para o investidor privado. 

De acordo com Silva (2015), a energia solar tem ganhado vários incentivos, como o 

programa luz para todos, descontos em tarifas, fundo solar, isenção de ICMS, dentre outros 



46 
 

além do fato de os LER - Leilões de Energia de Reserva de 2014 terem sido exclusivos para 

energia solar, ou seja, sem concorrência com outras fontes. O autor cita que para eles foram 

cadastrados 400 projetos, correspondendo a 10.790 MW de potência, desses, 31 foram 

contratados representando 889,66 MW de potência à um custo médio de BRL 215,12 MWh, 

projetos estes que exigirão investimento aproximado de BRL 4,1 bilhões ao longo de vinte 

anos. O setor de energia elétrica se faz necessário quando se trata de desenvolvimento em 

qualquer país (Adler et al 2003). 

De acordo com ABSOLAR (2015), a Associação Brasileira de Energia Solar 

Fotovoltaica (ABSOLAR), os próximos leilões prometem ser um ponto de virada para o 

mercado brasileiro de energia solar e são importantes oportunidades para consolidar a 

indústria de energia solar no Brasil. Abaixo, no quadro 2.2 pode ser visto o custo da energia 

solar fotovoltaica em comparação com as demais fontes. 

 
 
 
Quadro 2.2: Comparação dos preços contratados de diferentes fontes 

 

Energia Data do Leilão 

Valor presente do 
preço médio de 
energia 
(US $ / MWh) 

Comparação 
com os preços da 
energia solar 

Solar 27/12/2013 82.44 - 

Solar 31/10/2014 73.84 - 
Eólica 31/10/2014 52.13 Mais Barata 
Hidrelétrica 24/11/2014 58.69 Mais Barata 
Carvão 24/11/2014 73.23 Comparável 
Gás Natual 24/11/2014 74.56 Comparável 
Biomassa 24/11/2014 74.60 Comparável 
Fonte: adaptado de Sousa e Cheng (2015) 

   

Já a figura 2.3 abaixo foi extraída da planilha de resultados consolidados do CCEE 

através de uma tabela dinâmica buscando informações sobre a participação dos Estados 

brasileiros na produção de Energia Solar Fotovoltaica no Brasil. 
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Figura 2.3 Participação dos Estados na produção de Energia Solar Fotovoltaica no Brasil 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

Na figura 2.4 por sua vez, é mostrada a incidência de radiação da energia solar em 

média ao longo do ano, bem como suas variações em cada época. 

 Figura 2.4 Mapas com média anual e sazonais de irradiação solar no Brasil 

Fonte: Martins et. Al (2007)    
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Enquanto que a figura 2.5 abaixo traz uma média dos preços de venda da Energia solar 

ofertados em cada edital para os leilões realizados até o presente momento. 

 

 
Figura 2.5 Média do preço de venda em cada edital 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

2.10 LEILÕES DE ENERGIA 

De acordo com Elizondo et. al (2014), três pontos precisavam ser revistos: (I) o 

sistema brasileiro teve que ser capaz de equilibrar a Os leilões de eletricidade estão no cerne 

do quadro regulatório que o Brasil adotou após a reforma do mercado de eletricidade em 

2004. Desde então, os leilões periódicos de energia possibilitaram a construção de 58 GW de 

capacidade de nova geração (46% de energia hidrelétrica e 29% de outras fontes renováveis ), 

Através de cerca de US $ 350 bilhões em contratos de longo prazo. Esta vasta experiência 

permite uma avaliação quantitativa baseada em dados dos pontos fortes e fracos do esquema 

de leilões do país e sua aplicação ao desenvolvimento de energia renovável. 

Conforme os autores, em um primeiro momento esses leilões foram criticados por 

serem muito generosos com os investidores, estimulando os competidores a serem muito 

agressivos, e muitas vezes dando lances que não poderiam cumprir; vale ressaltar que o 

objetivo dos leilões era regular o mercado de energia, dado que o país havia tido um 
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crescimento de 4,3% ao ano na última década; desta maneira, foi preciso melhorar oferta e 

exigir com precisão; os investidores eram excessivamente otimistas sobre a quantidade de 

eletricidade que poderiam gerar; e os arranjos do governo para coordenar o planejamento de 

geração e transmissão deixaram pouca margem para erros. 

Por esta razão, o sistema brasileiro precisava de uma avaliação mais precisa do seu 

saldo procura-demanda, pois normalmente a segurança do fornecimento do país é assegurada 

através da compra de certificados de energia firmes – Firm Energy Certificate (FECs) por 

todos os consumidores; os serviços públicos são responsáveis pela aquisição de FECs em 

nome de consumidores regulamentados); o governo envolve FECs para geradores de acordo 

com sua capacidade de gerar energia confiável, além disso, os investidores foram muito 

agressivos na certificação de suas capacidades de geração de energia eólica. Mesmo que a 

geração média anual desviasse do montante prometido no leilão, os geradores sofreram 

apenas penalidades leves, e a liquidação completa das diferenças foi realizada apenas uma vez 

a cada quatro anos (Elizondo 2014). 

De acordo com Goldemberg e Lucon (2007), o modelo estabelecido na década de 40 

passou a sofrer alterações a partir da década de 90 quando houveram duas transformações no 

setor de energia elétrica, sendo que até então a energia era fornecida 100% por empresas 

públicas que por conta da alta inflação, de tarifas forçadamente baixas e de uma administração 

ineficiente, sofreu com a ausência de reajustes e depois sem mais ter capacidade de investir; 

então surgiram as privatizações, sendo que as empresas eram arrematadas pelo maior lance 

dado nos leilões. 

Segundo Costa e Pierobon (2008), nesse cenário além do aumento de tarifas, as 

empresas passaram a investir recursos somente em áreas de maior rentabilidade; também foi 

detectado que essas empresas pararam de investir por uma década em estudos para melhorias 

e novas tecnologias, culminando na crise de abastecimento em 2001. 

Nessa época o governo chegou a elaborar o Programa Prioritário de Termeletricidade 

(PPT), visando aumentar a participação do gás natural, porém em um mercado instável e com 

muitas incertezas, o projeto não chegou a sair do papel (Goldemberg, J. & Lucon, O. 2007). 

Porém conforme os autores, a partir de 2004 o governo lançou um novo modelo no qual as 

empresas de distribuição não poderiam participar da geração de energia elétrica. Conforme 

mencionado anteriormente, para este modelo existem dois ambientes de contratação o 

Ambiente de Contratação Regulado (ACR) e Ambiente de Contratação Livre (ACL), sendo 

que o primeiro se refere ao mercado cativo de energia, em que as distribuidoras devem 



50 
 

comprar de todas as geradoras participantes dos leilões; enquanto que no segundo participam 

consumidores livres; sendo que o ACL representa em média 25% do mercado. 

Vale explicar que esse é um tipo de leilão reverso, ou seja, o lance inicial é o menor 

valor, sendo que os leilões em geral são divididos em fases e etapas conforme a figura 2.6 

abaixo. 

 

 

 

 
Figura 2.6: A sistemática de funcionamento dos Leilões 

Fonte: Apresentação sobre sistemática de leilões pela Camara de Comercialização de Energia Elétrica 

(CCEE) 

 

De acordo com Costa, R. C. D. e Pierobon, E. C. (2008), quando se trata de leilões de 

energia hidrelétrica, há dois tipos de contratos no ACR, o CCEAR – Contrato de 

Comercialização de Energia Elétrica no Ambiente Regulado, contratos de 15 e 30 anos. 

Porém ao se analisar os leilões de energia solar fotovoltaica, é possível perceber que há 

somente prazos para 20 anos. 

Para Silva (2015), o Brasil apresenta um potencial para desenvolvimento de Energia 

Solar Fotovoltaica superior aos países que hoje investem nesta tecnologia, porém os 

incentivos utilizados hoje ainda são insuficientes, uma vez que, há obstáculos tributários e até 

mesmo institucionais envolvidos para seu desenvolvimento. 
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Ainda de acordo com o autor, a fim de promover a fonte solar, utilizando-se como 

base os leilões de energia eólica cujo desenvolvimento também foi auxiliado por leilões 

promovidos pelo Poder Executivo Federal, sendo que alguns foram exclusivos para esta 

energia, em 2014 houve um certame somente contemplando a Energia Solar Fotovoltaica. 

 

2.11 CONSOLIDAÇÃO DO REFERENCIAL 

2.11.1 GESTÃO DE PROJETOS 

Frame (1994) escreve que o gerenciamento de projetos pode ser definido como 

coordenar atividades visando atingir a expectativa dos stakeholders, desta maneira administrar 

várias funções, bem como desenvolver competências quando da formação de equipes, faz-se 

fundamental. Por esta razão Kerzner (2001), menciona que atualmente e de forma crescente 

em diversas áreas de atuação, os produtos e serviços estão sendo executados por meio de 

projetos, o que é facilmente comprovado ao se deparar com o número de empresas que vêm 

adotando esta metodologia. 

No Guia PMBok, PMI (2008), por sua vez, são propostas nove áreas de conhecimento, 

sendo elas: escopo, tempo, custo, qualidade, recursos humanos, comunicação, risco, 

aquisições e integração, sendo esta última responsável por dar consistência entre as áreas. Já 

para Crawford et al. (2004), atributos como escopo, países ou localidades, número de sites, 

grau de risco, complexidade técnica, número de funções, envolvimento da organização com o 

projeto, ou mesmo o impacto que terá dentro da organização, dentre outros atributos, podem 

caracterizar um projeto como sendo complexo. 

Por esta razão, dentre as variáveis do Gerenciamento de Projetos citadas acima para se 

entender e avaliar a gestão de projetos serão utilizadas complexidade e tamanho dos projetos 

de energia solar fotovoltaica. 

2.11.2 DESEMPENHO EM PROJETOS 

De acordo com Carvalho e Rabechini (2015), até a década de 1980, indicador de 

desempenho foi tratado com enfoque majoritariamente financeiro, porém a partir da década de 
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1990, passam a surgir modelos com várias dimensões de SID – Sistemas de Indicador de 

Desempenho. Pois os próprios autores mencionam a dificuldade de se medir o desempenho de 

um projeto, uma vez que, ele está diretamente relacionado aos anseios dos stakeholders que 

pode ser dos mais diversos. 

Desta maneira, segundo Verzuh (2012), desempenho ou sucesso de um projeto é 

considerado como sendo aquele cujo produto cumpriu com o cronograma, as estimativas de 

custos foram atingidas além de alto nível de qualidade, sendo entendido por qualidade como o 

atendimento às funcionalidades e ao desempenho técnico do projeto. 

Por esta razão, relacionado ao desempenho dos projetos, o presente trabalho irá avaliar 

as variáveis de preço de venda e investimento dentro dos projetos de energia solar 

fotovoltaica. 

 

2.11.3 ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA 

Conforme Adler et al (2003), o setor de energia elétrica se faz necessário quando se 

trata de desenvolvimento em qualquer país. Desta maneira, de acordo com Silveira et al 

(2016), investimentos no setor energético são imprescindíveis para o crescimento de um país, 

pois se faz necessário atender a demanda em crescimento. O Brasil apresenta um cenário 

bastante propício para investimentos no setor, dado ele ser uma prioridade estratégica, tendo 

um marco regulatório visando atender suas necessidades econômicas e sociais. São 

expressivas as possibilidades de inovação na área de energia no país, dada a existência de 

vastas fontes renováveis, além do grande potencial hidrelétrico que permite preservar a matriz 

energética com baixas emissões de gases do efeito estufa, além da busca por novas fontes. 

Por esta razão, conforme Sousa e Cheng (2015), o Brasil necessita ampliar seu parque 

de energia fotovoltaica, uma vez que possui uma capacidade muito maior do que países da 

Europa, como por exemplo, enquanto o Brasil tem uma média de 1500-2500 kWh/m2, a 

Alemanha 900-1250 kWh/m2, embora utilize apenas 0,01% de sua capacidade. De acordo 

com os autores, somando-se a este fato, os incentivos que estão surgindo para implantação 

deste sistema, com os recentes avanços na tecnologia, que propiciaram uma considerável 

queda no custo desta implantação, tem-se um cenário bastante promissor no país. 

Costa e Tiryaki (2011) mencionam que por muitos anos, a participação do setor 

privado ao se tratar de investimento em infraestrutura no Brasil gerou polêmica, pois existia a 
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ideia de que setores estratégicos deveriam permanecer sob o Estado, principalmente nas áreas 

de energia e telecomunicação. Por esta razão, até a metade dos anos 90, o setor de energia era 

100% público, mas em uma economia extremamente instável, o governo optou por manter as 

tarifas e, ao não as aumentar, as empresas não podiam mais investir no setor (Costa, 2008). 

Conforme o autor, este regulamento foi revisto e em 2004 foi estabelecido um novo 

regulamento, que não permite que as empresas de distribuição participem na geração de 

energia, e então nesse modelo a venda de eletricidade é feita através de leilões, incluindo 

distribuidores de energia que hoje só podem participar como compradores. Já que, conforme 

menciona Barros et al (2009), o setor elétrico brasileiro pode ser dividido no seguinte 

conjunto de atividades: geração, transmissão e distribuição ou comercialização de 

eletricidade. 

Desta maneira, o presente trabalho pretende analisar esses leilões a fim de entender 

quanto características da gestão de projetos podem afetar em seu desempenho, entende-se que 

cada leilão se trata de um projeto único embora tenha características semelhantes. 
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3 METODOLOGIA 

3.1 DELINEAMENTO DA PESQUISA 

De acordo com Marting (2002), o conhecimento científico deve ser preciso, pois traz 

uma forma evolutiva de descobrir os fenômenos do mundo, através de instrumentos de 

pesquisa a fim de encontrar a melhor solução para determinado problema. Para Selltiz et al. 

(1987), a ciência visa entender o mundo através de suas conexões causais, por esta razão deve 

ser fidedigno e desta maneira a validade é associada a conclusões corretas, embora para que 

estes requisitos sejam validados faz-se necessário que haja o rigor metodológico. 

Para este trabalho será utilizada a pesquisa descritiva de natureza quantitativa. 

Conforme Hair et al (2005), este tipo de pesquisa visa mensurar eventos, ou atividades, a fim 

de que possa ser mensurada um tipo de situação, desta maneira os autores explicam que a 

pesquisa quantitativa trata de mensurar utilizando números para representar os dados, estes 

que auxiliam na formulação de hipóteses que devem ser testadas e aplicadas sobre critérios 

estatísticos. 

Conforme Santos (1999), de acordo com os objetivos da pesquisa, pode-se classificá-

la de exploratória porque visa a obter um conhecimento mais aproximado sobre o tema. 

Inerente a esse tipo de pesquisa, os procedimentos metodológicos envolvem dados de fontes 

secundárias, por meio da pesquisa bibliográfica (Marconi & Lakatos 2009), originada de 

materiais já elaborados e publicados, como livros, periódicos, artigos científicos e demais 

informações disponíveis pela rede mundial de computador. 

Conforme Hair, Black, Babin, Anderson e Tatham (2009), a estatística, e no caso em 

específico esta técnica é usada quando o objetivo é analisar uma variável dependente em 

relação à variável independente, sendo a primeira considerada critério e a segunda preditora; 

desta maneira a partir de pressupostos conhecidos ao se tratar de variáveis independentes, 

pode-se prever os resultados nas variáveis dependentes que foram escolhidas pelo 

pesquisador. 

Em geral o objetivo de uma pesquisa estatística é estabelecer relações a fim de 

predizer uma variável em relação à outra, embora o ideal seria poder predizer com uma noção 

exata, em geral é muito difícil atingir tamanho grau de precisão. Por esta razão, na maioria 

dos casos, a predição é feita através de médias. 
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A correlação e a regressão são técnicas que estão relacionadas, sendo que ambas 

tratam de certa forma de estimação. Haja visto que, a correlação traz um valor que quantifica 

qual o nível de relação que pode ser encontrado entre duas variáveis (em geral dependente e 

independente); a regressão, por sua vez, traz como resultado uma completa equação 

matemática em que através dela pode-se verificar a existência do relacionamento que se nota 

entre as variáveis. 

De acordo com Costa Neto (2015), a correlação informa até que grau uma variável 

está relacionada com outra, para que ela possa assumir forma visual é comumente utilizado o 

diagrama de dispersão, sendo este um método encontrado para se representar graficamente 

qual a relação entre duas variáveis. 

Conforme o autor, a fim de medir o grau de correlação existente entre as variáveis 

analisadas, é mais conveniente usar-se, para a medida da correlação, o chamado coeficiente de 

correlação de Pearson, já que |𝑟| ≤ 1. Esse coeficiente é definido por: 

 

𝑟 =  
𝑐𝑜𝑣 (𝑥, 𝑦)

𝑆௫𝑆௬
=

∑ (𝑥௜ − 𝑥̅)(𝑦௜ − 𝑦ത)௡
௜ୀଵ

𝑛 − 1

ට
∑ (𝑥௜ − 𝑥̅)ଶ௡

௜ୀଵ
𝑛 − 1

ට
∑ (𝑦௜ − 𝑦ത)ଶ௡

௜ୀଵ
𝑛 − 1

 

 
Figura 3.1 – Coeficiente de Correlação 

Fonte: adaptado de Costa Neto (2015). 

 

Como consequência de sua definição, o coeficiente linear de Pearson tem a 

propriedade de valer -1≤r≤+1, o que não ocorria com a covariância, e de ser adimensional, o 

que não afeta seu valor independente das unidades adotadas. Como r=-1 significa correlação 

linear negativa perfeita e r=+1 significa correlação linear positiva perfeita, os valores 

intermediários significam pouca ou até mesmo a falta de correlação, isto é, para r=0 (Costa 

Neto 2015) 

Ainda de acordo com o autor, ao fazer análises estatísticas é sempre importante 

verificar a significância do valor de r calculado com base nos n elementos da amostra 
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aleatória. Desse modo, r é apenas uma estimativa do verdadeiro coeficiente de correlação 

populacional ρ. 

Segundo Devore (2015), a dispersão dos pontos no diagrama, na maioria das vezes, 

sugere a existência de uma relação funcional entre as duas variáveis; o problema da regressão 

consiste, desta maneira, na determinação da função que determina essa relação, por esta razão, 

esse relacionamento funcional corresponderia à linha da figura 3.2, a chamada linha de 

regressão.  

Porém o autor menciona que os pontos experimentais terão uma variação em torno da 

curva representativa da função, a qual chamaremos de variação residual. Em termos 

matemáticos, podemos dizer que os valores da variável aleatória Y dependerão dos valores 

assumidos pelas variáveis independentes e também do acaso, que poderia ser expresso por 

𝑦 = 𝜑(𝑥) + 𝜓, em que 𝜑 denota a função de regressão e 𝜓 o termo aleatório da variação de 

Y. 

Vamos também adotar que a variável X seja suposta sem erro, ou seja, não aleatória, 

ao passo que Y apresenta variação residual em torno da curva de regressão. Em termos 

práticos, encontramos variáveis para X que podem ser medidas muito mais precisamente do 

que Y, o que satisfaz a condição estabelecida. Em outras palavras, os valores de X em 

experimentos estatísticos são geralmente pré-determinados ou pré-estabelecidos pelo 

experimentador, uma vez que a variável X é adotada não aleatória. Analogamente, os valores 

de Y são aleatórios, pois não podem ser exatamente previstos, e serão determinados através 

do experimento. Por essa razão, X é dita variável independente e Y variável dependente. 

Outra suposição que será adotada é a de que a variação residual de Y em torno da 

curva representativa de regressão pode ser descrita por um desvio-padrão residual que 

independe do ponto da curva, isto é, a variação residual é constante. Além disso, também 

assumiremos que essa variação se dê segundo distribuições normais independentes, para 

qualquer valor de X. 
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Figura 3.2 – Regressão 

Fonte: adaptado de Devore (2015). 

 

Portanto, está definido o modelo usual de regressão, isto é, variável independente 

isenta de erro e variação residual constante e normalmente distribuída. É esse modelo que será 

usado para as análises de regressão aqui descritas. Mais especificamente serão utilizados 

modelos de regressão linear simples, e por isso a importância de detalhá-lo mais a fundo. Para 

tanto, será utilizado o princípio dos mínimos quadrados, que diz que uma reta possui boa 

aderência aos dados, se as distâncias verticais (desvios) dos pontos observados em relação à 

reta são pequenos. Portanto, a reta que possui melhor aderência é aquela que possui a menor 

soma possível das distâncias verticais ao quadrado (desvios quadrados), conforme a figura a 

seguir.  

 
Figura 3.3 – Regressão Simples 

 

Fonte: adaptado de Devore (2015). 
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O desvio é dado pela distância entre a altura do ponto e altura da reta, isto é, 

𝑑௜(𝑏଴, 𝑏ଵ) = 𝑦௜ − (𝑏଴ + 𝑏ଵ𝑥௜). Em termos matemáticos temos que encontrar os termos 𝑏଴ e 

𝑏ଵ que anulam as derivadas parciais da expressão: 

 

𝜕 ∑ 𝑑௜
ଶ

𝜕𝑏଴
= −2 ෍(𝑦௜ − 𝑏଴ − 𝑏ଵ𝑥௜) = 0 

𝜕 ∑ 𝑑௜
ଶ

𝜕𝑏ଵ
= −2 ෍ 𝑥௜(𝑦௜ − 𝑏଴ − 𝑏ଵ𝑥௜) = 0 

 

Que resulta no sistema linear possível e determinado de duas equações de duas 

incógnitas (𝑏଴, 𝑏ଵ) abaixo: 

 

෍ 𝑦௜ = 𝑛𝑏଴ + 𝑏ଵ ෍ 𝑥௜ 

෍ 𝑥௜𝑦௜ = 𝑏଴ ෍ 𝑥௜ + 𝑏ଵ ෍ 𝑥௜
ଶ 

 

Para a formulação das hipóteses, faz-se necessário o uso de variáveis dependentes e 

independentes, ou variáveis de entrada e de saída, Hair et al (2009), definem as variáveis 

dependentes como aquelas que já se espera o efeito, ou seja, uma resposta causada pelas 

mudanças ocorridas nas variáveis independentes; as variáveis independentes, por sua vez, são 

a causa que já se espera com a alteração na variável dependente. Também foram utilizadas 

variável moderadora, para Fachin (2005), a variável moderadora, também é conhecida como 

controle, pois trata-se daquela capaz de direcionar um determinado fenômeno, uma vez que, 

tem como finalidade anular, ampliar, ou até mesmo restringir, limitar ou ainda diminuir a 

influência da variável independente sobre a dependente. 

Além do coeficiente de determinação R2 usado,  optou-se por incluir também o 

coeficiente de determinação ajustado (R2 ajustado), pois a inclusão de inúmeras variáveis, 

mesmo que tenham muito pouco poder explicativo sobre a variável dependente, aumentarão o 

valor de R², Frost (2013), mesmo não avaliando na mesma proporção a validade da regressão. 

Para combater esta tendência, o R2 ajustado penaliza a inclusão indiscriminada de regressores 

pouco explicativos. Ele é calculado da seguinte maneira: 

𝑅തଶ = 1 −
𝑛 − 1

𝑛 − (𝑘 + 1)
(1 − 𝑅ଶ) 
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Onde (k+1) representa o número de variáveis explicativas mais a constante e n 

representa o número total de valores da amostra. O R2 ajustado aumenta somente quando a 

inclusão de um novo termo ao modelo melhora-o mais do que apenas aleatoriamente. 

Analogamente, ele diminui quando um novo termo prejudica-o mais do que o esperado 

aleatoriamente Frost (2013). É sempre menor do que o valor de R2. 

Outra maneira de realizar o teste equivalente (H_0: ρ=0), visto anteriormente, é 

através da aplicação da análise de variância. Esse teste é feito através da análise do coeficiente 

F de Snedecor, que pode ser usado para se testar a hipótese. O teste é sempre unilateral, uma 

vez que sendo falsa H_0, o numerador tenderá a crescer. F será tanto maior quanto mais 

significativa for a regressão (Costa 2002). 

 Outra forma de analisar a qualidade da regressão é analisando o grau de 

significância do quociente F, quanto menor o grau de significância, menor será a 

probabilidade de se incorrer num erro para ao se recusar H_0, isto é, num erro de aceitar a 

regressão sem que, de fato, ela exista. 

Como modelo usual de regressão foram adotadas as três premissas básicas: (1) 

variável(eis) independente(s) isenta(s) de erro(s), (2) variação residula normalmente 

distribuída e (3) variância resdiual constante (Costa 2002). No entanto, não são raros os casos 

em que as hipóteses de normalidade dos resíduos (2) e de homocedasticidade (3) não se 

verificam na prática, necessitando a verficação dessa condição. Para tal, foi verificado a 

normalidade dos resíduos da variável dependente analisada através da variável abaixo: 

 

𝑠𝑟௜ =
(𝑟௜ − 𝑟̅)

𝑠௥
 

Através dessa fórmula se calcula o resíduo normalizado (〖sr〗_i – do inglês, standard 

residual), que é dado pelo quociente da entre a diferença do resíduo (r_i) e sua média (r_i) 

com o desvio-padrão dos resíduos (s_r). 

Esse é um método de transformar os dados para que eles tenham média zero e desvio-

padrão igual a um. Geralmente, apenas 5% dos valores poderiam cair fora do intervalo [-2,2]. 

Caso isso ocorra, diz-se que a distribuição não é normal. Para ser considerada normal, 95% ou 

mais dos resíduos precisam estar contidos dentro do intervalo mencionado Hair (2005). 

Além disso, também é possível executar a verficação gráfica de aderência dos dados 

experimentais à distribuição normal. Por meio desse gráfico, os dados se orientaram 

aproximadamente segundo uma reta, quando a hipótese de normalidade da distribuição é 

verdadeira. No entanto, é um processo simplificado e aproximado, o que envolve certa 
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subjetividade, devendo ser usado apenas para se ter uma avaliação inicial sobre a amostra, e 

como etapa posterior a análise descrita acima pelos resíduos normalizados (Costa, 2002). 

Pois conforme Cleland (1999), o projeto pode ser considerado como tendo atingido o 

sucesso, quando ele consegue cumprir com os custos estimados, a entrega é feita no prazo, os 

resultados saem dentro do esperado, além da importância de que objetivos e desempenho 

técnico estejam integrados com a organização do cliente, desta forma visando estar alinhada 

com a missão do cliente. 

Logo a presente pesquisa, baseada em seu referencial teórico, irá extrair informações 

do CCEE, para tal serão avaliadas 94 leilões de Energia de Reserva, cuja fonte foi Energia 

Solar Fotovoltaica, ou seja, 100% da população; visando validar as seguintes hipóteses:  

 

 Quanto maior o tamanho do projeto, maior o preço de venda; 

 Quanto maior o tamanho do projeto, maior o investimento; 

 Quanto maior a complexidade logística do projeto, maior o preço de venda; 

 Quanto maior a complexidade logística do projeto, maior o investimento; 

 

Quadro 3.1 - Variáveis e Relações Esperadas 

Hipótese Variável Independente Variável Dependente 
Relação 
Esperada 

H01 Tamanho do Projeto Preço de Venda Positiva 
H02 Tamanho do Projeto Investimento Positiva 
H03 Complexidade Logística do Projeto Preço de Venda Positiva 
H04 Complexidade Logística do Projeto Investimento Positiva 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

Para a realização do presente trabalho, serão utilizados dois tipos variáveis: variáveis 

independentes, sendo elas relacionadas à complexidade de projetos em termos de tamanho e 

logística; variáveis dependentes, estas variáveis capazes de mensurar preço de venda e o 

desempenho do projeto. Desta maneira tem-se que as independentes são compostas pela 

distância e o tamanho das usinas de energia solar fotovoltaica, enquanto que o grupo das 

variáveis dependentes que representam o desempenho do projeto é composto por variáveis de 

valores numéricos, sendo estes o preço de venda e o investimento do projeto.  

Em resumo, como já mencionado acima, as variáveis utilizadas para o presente estudo 

são: a logística (ou distância de cada projeto até empresas fornecedoras de painéis), o tamanho 
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das usinas de energia solar fotovoltaica, o preço de venda e o investimento do projeto. 

Conforme representado pela figura 3.4 abaixo: 

 

 
 

Figura 3.4 – Apresentação do modelo conceitual 

Fonte: desenvolvido pelo autor 

 

Para esta pesquisa a base de dados será a planilha do CCEE – Câmara de 

Comercialização de Energia Elétrica, ela consta no site www.ccee.org.br onde pode ser 

facilmente encontrada, na planilha constam informações sobre os leilões de energia elétrica. 

Entende-se que cada leilão equivale à um projeto de energia. Para esta pesquisa será estudada 

energia solar, ficando as demais energias como uma possibilidade de estudos futuros. 

No grupo das variáveis independentes, representando o gerenciamento de projetos, as 

variáveis foram utilizadas da seguinte maneira: 

Complexidade relacionada à Logística do Projeto: Para Baccarini (1996), um 

projeto pode ser considerado complexo quando for composto por muitas partes que se 

relacionam entre si, desta forma entende-se que ele pode ser operacionalizado tanto em 

termos de diferenciação quanto de interdependência. Dados os problemas logísticos 

enfrentados atualmente no país, conforme mencionado em capítulo anterior, como a distância 

entre as principais empresas produtoras de painéis solares no Brasil e a localização de 

implementação das usinas em alguns casos é bastante grande, a logística também é 

considerada como um fator entendido como de complexidade para tais projetos. Mensurando 

a complexidade destes projetos através de sua logística em relação à principais empresas 

produtoras de painéis solares, encontramos quais são estas empresas e suas respectivas 



62 
 

localizações, em contrapartida, na planilha da CCEE, na coluna “R” encontra-se a informação 

sobre o Estado das Usinas, desta maneira, será feita uma estimativa destas distancias. 

Complexidade relacionada ao Tamanho do Projeto: Conforme Larson e Gobeli 

(1989), o tamanho do projeto pode afetar diretamente para realização de seu sucesso. Uma 

vez que, grande é o risco de se subestimar, ou superestimar sua dimensão, e a partir daí, 

deverão surgir as estimativas corretas de custo, cronograma e esforço, ou seja, estimativa de 

tamanho errada, pode levar à prazos não cumpridos, custo mais elevado e até mesmo perda de 

qualidade (SEI, 2002). Por esta razão, o tamanho do projeto é outra variável que será estudada 

neste trabalho. Para que possa ser avaliado o tamanho do projeto, na planilha da CCEE, na 

coluna U pode-se verificar qual a potência contratada da usina. 

No grupo das variáveis dependentes, por sua vez, representando conceitos de 

desempenho em projetos, as variáveis foram utilizadas da seguinte maneira: 

Custos do Projeto: Carvalho e Rabechini (2015), trazem que a área de gestão de 

custos ganhou um novo processo na quinta edição do PMBok (PMI 2013), sendo este 

dividido em quatro processos: planejar a gestão dos custos, estimar os custos, determinar o 

orçamento, controlar os custos. Assim sendo esta também será uma variável do presente 

trabalho, esta avaliação será feita através da planilha da CCEE, em que na coluna “AL” é 

trazida a informação sobre o montante financeiro negociado por contrato atualizado em 

milhões de reais, possibilitando entendimento sobre custo de cada um dos projetos.  

Investimento: para Bodie et al. (2000), investimento pode ser considerado como o 

comprometimento seja de dinheiro ou qualquer outro recurso visando colher benefícios 

futuros. Nesta linha Galesne et al (1999) exemplifica que investimento em empresa é o 

comprometimento do capital, de diversas maneiras, em geral de forma durável, realizado afim 

de manter ou melhorar a situação econômica da organização. Para Galesne et al (1999), os 

projetos de investimentos podem ser definidos em materiais ou imateriais de acordo com sua 

forma física. Sendo que até os anos sessenta, apenas era considerado investimento o que era 

de forma material, como aquisição de máquinas, equipamentos e construções para o setor 

produtivo; evolutivamente, foram acrescentados os investimentos de suporte, como contas a 

receber e estoque. Ainda de acordo com os autores quanto se trata de dispêndios de longo 

prazo, está se referindo à investimentos imateriais que a empresa realiza afim de melhorar 

seus resultados, como por exemplo, investimentos em pesquisa, treinamentos, 

desenvolvimento, nas relações comerciais e de trabalho, tecnologia, pesquisa de mercado, 

estrutura da gestão, dentre outros de acordo com a necessidade de cada empresa e projeto. 
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Com base nestas informações o trabalho se propõe a verificar seis hipóteses 

formuladas abaixo: 

 

H01: Quanto maior o tamanho do projeto, maior o preço de venda; 

Para Radosevich (1997), de acordo com o tamanho do projeto, ele pode chegar a 

formar grandes equipes multifuncionais, constituídas por várias pessoas que foram realocadas 

de seus antigos postos trabalho por período integral e tempo indeterminado, por esta razão 

está é uma variável imprescindível para o bom andamento do projeto. Já para (Turner, 

Ledwith, & Kelly, 2009) quanto menor a organização, menor o tamanho dos projetos 

realizados, e conforme ela vai se expandindo, mais eficaz é o uso do gerenciamento de 

projetos, uma vez que, tende a reconhecer a área dentro da empresa, contratar profissionais da 

área, bem como passa a utilizar as ferramentas da área como por exemplo, gráficos de Gantt, 

CPM, MS-Project. Conforme Carvalho e Rabechini (2015), a área de Gestão de Custos 

ganhou um novo processo na quinta edição do PMBok (PMI 2013), e pode ser dividido em 

quatro processos, sendo eles (1) Planejar a Gestão dos Custos: neste processo deve ser 

estabelecidos os procedimentos, documentações e políticas necessárias para que possa ser 

gerenciado os custos do projeto; (2) Estimar os custos: neste processo deve ser estimado o 

montante de dinheiro que pretende-se dispender com o projeto até a fase de conclusão; (3) 

Determinar o orçamento: neste processo os custos de cada uma das fases deve ser agregado 

seguindo o cronograma para que desta forma seja estabelecida uma linha base de custos; (4) 

Controlar os custos: este visa monitorar o progresso durante cada fase, bem como, se 

necessário, fazer alterações na linha base que foi anteriormente estabelecida no cronograma. 

Enquanto Carvalho e Patah (2012) mencionam que nos últimos anos as empresas têm 

investido cada vez mais recursos no gerenciamento de projetos. E Cleland (1999), cita que um 

projeto que atingiu o sucesso, é aquele em que foram alcançados seus objetivos de custo, 

prazo, desempenho, além de ter se integrado à organização do cliente visando cumprir com 

sua missão. 

 

H02: Quanto maior o tamanho do projeto, maior o investimento; 

Conforme dito anteriormente, de acordo com o tamanho do projeto, ele pode chegar a 

formar grandes equipes multifuncionais, quanto menor a organização, menor o tamanho dos 

projetos realizados, e conforme ela vai se expandindo, mais eficaz é o uso do gerenciamento 
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de projetos; além de que quando se trata do ambiente de projetos, ele é composto por várias 

dimensões, o que pode variar de acordo com seu porte, tipo e complexidade. Com relação ao 

investimento, para Bodie et al. (2000), investimento pode ser considerado como o 

comprometimento seja de dinheiro ou qualquer outro recurso visando colher benefícios 

futuros. Nesta linha Galesne et al (1999) exemplifica que investimento em empresa é o 

comprometimento do capital, de diversas maneiras, em geral de forma durável, realizado afim 

de manter ou melhorar a situação econômica da organização. 

 

H03: Quanto maior a complexidade, maior o preço de venda; 

Para Girmscheid e Brockman (2008), um projeto complexo é aquele que apresenta um 

alto grau de relações entre seus elementos, diferentemente de um projeto complicado, sendo 

este o que apresenta grande quantidade de elementos. Quando se trata de projetos complexos, 

é necessário se levar em consideração a necessidade de lidar de forma diferenciada com os 

riscos existentes, sendo esta uma atividade que, exige dos gerentes de projetos medidas que 

vão além dos modelos analíticos simples, envolvendo um conjunto de atividades ligadas ao 

processo, pessoas e ambiente organizacional de forma intrínseca (Thamhain 2013). 

Remington e Pollack (2007) mencionam que quando se trata de ambientes complexos existe a 

necessidade de se ter a capacidade de observar sistemas através de diferentes perspectivas 

para que se possa aplica-las em diversas ferramentas e metodologias a fim de se atender a 

necessidade requerida por cada momento; além do mais cada projeto pode conter inúmeras 

situações de diferentes complexidades, desta maneira, entende-se que não existe uma forma 

exata de se detectar os pontos de complexidade de cada projeto, já que isto pode variar em 

cada situação e até mesmo de pessoa para pessoa. Conforme o PNLT a logística necessita ser 

modificada no país, afim de que haja menor dependência do modal rodoviário, que atualmente 

engloba mais de 60% do transporte de cargas do Brasil, pois mesmo a economia brasileira 

dependendo deste modal no futuro, é importante medidas que visem o aumento dos demais 

modais como ferroviário, portuário, hidroviário (CENTRAN, 2007). De acordo com Scolari 

(2006), em se tratando do modal portuário, também existe obsolescência já que os cais de uso 

público são antigos, mal equipados, mal dimensionados, com alto custo, pouco operacionais e 

em localização de difícil acesso. Conforme dito anteriormente a área de custos ganhou um 

novo processo no PMBok, além do fato de que que nos últimos anos as empresas têm 

investido cada vez mais recursos no gerenciamento de projetos; entendendo-se que um projeto 

que atingiu o sucesso, é aquele em que foram alcançados seus objetivos de custo, prazo, 
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desempenho, além de ter se integrado à organização do cliente visando cumprir com sua 

missão. 

 

H04: Quanto maior a complexidade, maior o investimento; 

Conforme dito anteriormente, um projeto complexo é aquele que apresenta um alto 

grau de relações entre seus elementos, desta forma sendo necessário se levar em consideração 

a necessidade de lidar de forma diferenciada com os riscos existentes, por esta razão cada 

projeto pode conter inúmeras situações de diferentes complexidades, pois quando se trata de 

ambientes complexos existe a necessidade de se ter a capacidade de observar sistemas através 

de diferentes perspectivas. Ao se tratar de investimento, pode ser definido como o 

comprometimento seja de dinheiro ou qualquer outro recurso visando colher benefícios 

futuros. 
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3.2 QUADRO DAS HIPÓTESES 

Quadro 3.2 – Consolidação das hipóteses 

 

Classificação Hipóteses Comentário Autor 

H01 
Quanto maior o tamanho do 

projeto, maior o preço de 
venda 

De acordo com o tamanho do projeto, ele pode chegar a formar grandes equipes 
multifuncionais, constituídas por várias pessoas que foram realocadas de seus antigos 
postos trabalho por período integral e tempo indeterminado, por esta razão está é uma 
variável imprescindível para o bom andamento do projeto 

Radosevich (1997) 

Quanto menor a organização, menor o tamanho dos projetos realizados, e conforme 
ela vai se expandindo, mais eficaz é o uso do gerenciamento de projetos, uma vez que, 
tende a reconhecer a área dentro da empresa, contratar profissionais da área, bem 
como passa a utilizar as ferramentas da área como por exemplo, gráficos de Gantt, 
CPM, MS-Project 

Turner, Ledwith, & 
Kelly (2009 

na área de Gestão de Custos ganhou um novo processo na quinta edição do PMBok 
(PMI 2013), e pode ser dividido em quatro processos, sendo eles (1) Planejar a Gestão 
dos Custos: neste processo deve ser estabelecidos os procedimentos, documentações e 
políticas necessárias para que possa ser gerenciado os custos do projeto; (2) Estimar os 
custos: neste processo deve ser estimado o montante de dinheiro que pretende-se 
dispender com o projeto até a fase de conclusão; (3) Determinar o orçamento: neste 
processo os custos de cada uma das fases deve ser agregado seguindo o cronograma 
para que desta forma seja estabelecida uma linha base de custos; (4) Controlar os 
custos: este visa monitorar o progresso durante cada fase, bem como, se necessário, 
fazer alterações na linha base que foi anteriormente estabelecida no cronograma. 

Carvalho e Rabechini 
(2015) 
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Nos últimos anos as empresas têm investido cada vez mais recursos no gerenciamento 
de projetos 

Carvalho e Patah 
(2012)  

Um projeto que atingiu o sucesso, é aquele em que foram alcançados seus objetivos de 
custo, prazo, desempenho, além de ter se integrado à organização do cliente visando 
cumprir com sua missão. 

Cleland (1999) 

H02 Quanto maior o tamanho do 
projeto, maior o investimento 

De acordo com o tamanho do projeto, ele pode chegar a formar grandes equipes 
multifuncionais, constituídas por várias pessoas que foram realocadas de seus antigos 
postos trabalho por período integral e tempo indeterminado, por esta razão está é uma 
variável imprescindível para o bom andamento do projeto 

Radosevich (1997) 

Quanto menor a organização, menor o tamanho dos projetos realizados, e conforme 
ela vai se expandindo, mais eficaz é o uso do gerenciamento de projetos, uma vez que, 
tende a reconhecer a área dentro da empresa, contratar profissionais da área, bem 
como passa a utilizar as ferramentas da área como por exemplo, gráficos de Gantt, 
CPM, MS-Project 

Turner, Ledwith, & 
Kelly (2009 

Investimento pode ser considerado como o comprometimento seja de dinheiro ou 
qualquer outro recurso visando colher benefícios futuros. Bodie et al. (2000) 

Investimento em empresa é o comprometimento do capital, de diversas maneiras, em 
geral de forma durável, realizado afim de manter ou melhorar a situação econômica da 
organização. 

Galesne et al (1999) 

H03 Quanto maior a complexidade, 
maior o preço de venda 

Um projeto complexo é aquele que apresenta um alto grau de relações entre seus 
elementos, diferentemente de um projeto complicado, sendo este o que apresenta 
grande quantidade de elementos. 

Girmscheid e 
Brockman (2008) 

Quando se trata de projetos complexos, é necessário se levar em consideração a 
necessidade de lidar de forma diferenciada com os riscos existentes, sendo esta uma 
atividade que, exige dos gerentes de projetos medidas que vão além dos modelos 
analíticos simples, envolvendo um conjunto de atividades ligadas ao processo, pessoas 
e ambiente organizacional de forma intrínseca. 

Thamhain (2013) 
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quando se trata de ambientes complexos existe a necessidade de se ter a capacidade 
de observar sistemas através de diferentes perspectivas para que se possa aplica-las 
em diversas ferramentas e metodologias a fim de se atender à necessidade requerida 
por cada momento; além do mais cada projeto pode conter inúmeras situações de 
diferentes complexidades, desta maneira, entende-se que não existe uma forma exata 
de se detectar os pontos de complexidade de cada projeto, já que isto pode variar em 
cada situação e até mesmo de pessoa para pessoa 

Remington e Pollack 
(2007)  

A logística necessita ser modificada no país, afim de que haja menor dependência do 
modal rodoviário, que atualmente engloba mais de 60% do transporte de cargas do 
Brasil, pois mesmo a economia brasileira dependendo deste modal no futuro, é 
importante medidas que visem o aumento dos demais modais como ferroviário, 
portuário, hidroviário. 

CENTRAN (2007) 

Em se tratando do modal portuário, também existe obsolescência já que os cais de uso 
público são antigos, mal equipados, mal dimensionados, com alto custo, pouco 
operacionais e em localização de difícil acesso. 

Scolari (2006) 

na área de Gestão de Custos ganhou um novo processo na quinta edição do PMBok 
(PMI 2013), e pode ser dividido em quatro processos, sendo eles (1) Planejar a Gestão 
dos Custos: neste processo deve ser estabelecidos os procedimentos, documentações e 
políticas necessárias para que possa ser gerenciado os custos do projeto; (2) Estimar os 
custos: neste processo deve ser estimado o montante de dinheiro que pretende-se 
dispender com o projeto até a fase de conclusão; (3) Determinar o orçamento: neste 
processo os custos de cada uma das fases deve ser agregado seguindo o cronograma 
para que desta forma seja estabelecida uma linha base de custos; (4) Controlar os 
custos: este visa monitorar o progresso durante cada fase, bem como, se necessário, 
fazer alterações na linha base que foi anteriormente estabelecida no cronograma. 

Carvalho e Rabechini 
(2015) 
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Nos últimos anos as empresas têm investido cada vez mais recursos no gerenciamento 
de projetos 

Carvalho e Patah 
(2012)  

Um projeto que atingiu o sucesso, é aquele em que foram alcançados seus objetivos de 
custo, prazo, desempenho, além de ter se integrado à organização do cliente visando 
cumprir com sua missão. 

Cleland (1999) 

H04 Quanto maior a complexidade, 
maior o investimento 

Um projeto complexo é aquele que apresenta um alto grau de relações entre seus 
elementos, diferentemente de um projeto complicado, sendo este o que apresenta 
grande quantidade de elementos. 

Girmscheid e 
Brockman (2008) 

Quando se trata de projetos complexos, é necessário se levar em consideração a 
necessidade de lidar de forma diferenciada com os riscos existentes, sendo esta uma 
atividade que, exige dos gerentes de projetos medidas que vão além dos modelos 
analíticos simples, envolvendo um conjunto de atividades ligadas ao processo, pessoas 
e ambiente organizacional de forma intrínseca. 

Thamhain (2013) 

quando se trata de ambientes complexos existe a necessidade de se ter a capacidade 
de observar sistemas através de diferentes perspectivas para que se possa aplica-las 
em diversas ferramentas e metodologias a fim de se atender à necessidade requerida 
por cada momento; além do mais cada projeto pode conter inúmeras situações de 
diferentes complexidades, desta maneira, entende-se que não existe uma forma exata 
de se detectar os pontos de complexidade de cada projeto, já que isto pode variar em 
cada situação e até mesmo de pessoa para pessoa 

Remington e Pollack 
(2007)  

A logística necessita ser modificada no país, afim de que haja menor dependência do 
modal rodoviário, que atualmente engloba mais de 60% do transporte de cargas do 
Brasil, pois mesmo a economia brasileira dependendo deste modal no futuro, é 
importante medidas que visem o aumento dos demais modais como ferroviário, 
portuário, hidroviário. 

CENTRAN (2007) 



70 
 

Em se tratando do modal portuário, também existe obsolescência já que os cais de uso 
público são antigos, mal equipados, mal dimensionados, com alto custo, pouco 
operacionais e em localização de difícil acesso. 

Scolari (2006) 

Investimento pode ser considerado como o comprometimento seja de dinheiro ou 
qualquer outro recurso visando colher benefícios futuros. Bodie et al. (2000) 

Investimento em empresa é o comprometimento do capital, de diversas maneiras, em 
geral de forma durável, realizado afim de manter ou melhorar a situação econômica da 
organização. 

Galesne et al (1999) 

  
Fonte: elaborado pelo autor 
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Como principal fonte de informação utilizada a fim de servir de evidência para a 

presente pesquisa, foram as informações sobre os leiloes de energia solar, obtidas pela 

planilha do CCEE. O quadro 3.2 resume as especificações adotadas neste trabalho. 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

 

De acordo com Marconi e Lakatos (2003), o conhecimento científico possui 

características como o fato de suas hipóteses serem falsas ou verdadeiras, ou seja, é 

contingente, entende-se que isto é comprovado através da experimentação, e não somente 

razão; é considerado sistemático, uma vez que, é ordenado de maneira lógica para que se 

possa formar um sistema de ideias de forma organizada; pode ser verificado, caso contrário 

não pode ser considerado ciência, não é definitivo e é quase exato, já que novas proposições 

podem reformular suas teorias. 

 Análise multivariada existe quando se encontra mais de uma variável independente, 

ou mais de uma variável dependente, ou até mesmo mais de uma de ambas. Para Hair et al 

Quadro 3.3 - Resumo da escolha do método 

Item Definição Características 

Caráter do Estudo 
Pesquisa 
Descritiva 

*estabelecer e analisar as relações existentes entre as 
variáveis; 
*verificar a frequência com que se manifesta um determinado 
fenômeno. 
*compreender as características das variáveis e suas relações. 

Abordagem 
metodológica 

Hipotético-
dedutivo Trata-se de construir conjecturas baseadas nas hipóteses 

Natureza da Pesquisa 
Pesquisa 
Aplicada Produz conhecimento para aplicação de seu resultado 

Metodo de 
Procedimento 

Quantitativa 
Caráter exploratório daquilo que pode ser quantificável 

Métodos de Pesquisa 
Regressão 
Linear e teste 
de hipóteses Análise de dados afim de verificar confirmação das hipóteses 

Fontes de Evidência 
Dados obtidos 
na Planilha do 
CCEE Fonte de informações sobre os Leilões de Energia 
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(1980), através da análise multivariada é possível analisar de forma mais precisa questões de 

grande complexidade, em várias áreas de aplicação.  
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Desta maneira as etapas podem ser expressas conforme a figura 3.5 abaixo. 

 

 
Figura 3.5 – Fluxograma de etapas da pesquisa 

Fonte: elaborado pelo autor 
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4 ANÁLISE DE DADOS 

 

Em se tratando de complexidade, conforme já citado no referencial teórico, ela pode 

ser medida tanto em relação ao tamanho do projeto, sendo este medido através da potência de 

cada usina, quanto em relação à logística, ou seja, a distância entre as usinas e as principais 

empresas produtoras de painéis solares.  

Para informação sobre o tamanho da usina, usa-se como premissa a potência das 

usinas, informação que está na planilha base utilizada para esta pesquisa, fonte do CCEE – 

Câmara de Comércio e Energia Elétrica, que pode ser observada no apêndice deste trabalho 

mais precisamente na aba “Resultado Consolidado Leilões”, coluna “21”, “Potência da usina 

(MW)”. Já em relação à logística, ou à distância, foi utilizado o endereço de cada usina 

produtora, informação também disponibilizada na planilha base do CCEE, na aba “Resultado 

Consolidado Leilões”, na coluna “18”, “UF da usina”, em comparação com a localização das 

maiores empresas produtoras de painéis solares do Brasil, entende-se que as maiores 

distâncias apresentam maior grau de complexidade. Para este cálculo foi utilizada a 

informação do site http://distanciacidades.com/. 

O presente trabalho inicialmente visava comparar as características dos projetos com o 

desempenho em projetos, porém ao se avaliar a planilha da CCEE, notou-se que pelo fato de 

os leilões de energia solar fotovoltaica terem acontecido inicialmente em 2014, por padrão 

todos têm um prazo de três anos para iniciarem sua execução, sendo assim agora na cadência 

do ano de 2017 é que começam a operar as primeiras usinas solares leiloadas. 

Desta maneira, variáveis relacionadas ao prazo não podem ainda ser avaliadas, dado 

que todos os casos têm um período de três anos para iniciar a operação e um prazo de vinte 

anos para operar. Com relação ao custo, pela mesma razão, ainda não se pode saber o custo 

real do projeto, uma vez que, a informação existente é o preço de venda de cada usina e o 

investimento ofertado. 

Diante disto, não é possível verificar se a complexidade dos projetos em termos de 

tamanho e logística influenciam em seu custo e prazo; ficando estes fatores como uma lacuna 

e uma possibilidade de pesquisas futuras, uma vez que, nos próximos anos passaremos a ter a 

informação de como as usinas têm sido operadas e assim poder avaliar seu custo e prazo. 

Por outro lado, como visto no referencial teórico, a complexidade pode ser medida 

através de seu grau de dificuldade logística, ou seja, a distância entre as principais empresas 
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nacionais produtoras dos painéis solares, e a localização das usinas, sendo esta informação 

facilmente encontrada no CCEE. Outro aspecto da complexidade, também mencionado 

anteriormente está relacionado ao tamanho do projeto, por tamanho entende-se a informação 

disponibilizada no CCEE da potência ofertada por cada usina. 

Em se tratando do preço de venda e do investimento, ambas informações encontram-se 

na planilha base do CCEE; sendo que o valor do investimento em reais está disponibilizado na 

aba “Resultado Vendedor”, coluna “12”, “Investimento (R$)”; enquanto que o preço de venda 

encontra-se na aba “Resultado Consolidado Leilões”, coluna “38” “Preço de Venda ou ICB na 

data do leilão (R$/MWh)”. Dadas informações os dados podem ser avaliados conforme 

abaixo. 

 

 

4.1 TAMANHO PELO PREÇO DE VENDA 

É possível perceber relação entre o tamanho das usinas (representado pela potência da 

usina) com o montante de energia negociado. Uma vez que, quando se é negociado um 

montante maior de energia, se é exigido um maior montante financeiro. No entanto, quando se 

verificou a existência de relação entre o tamanho e o preço de venda (R$/MWh), motivado 

pela ideia de que o tamanho da usina poderia afetar a relação custo benefício na geração de 

energia, não se pode comprovar nenhuma correlação, isto é, existem tanto usinas pequenas 

como grandes vendendo a preços baixos e altos. 
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4.1.1 Potencia pelo Montante de Energia Negociada Por Contrato 

 

Figura 4.1 – Potência em relação ao preço negociado por contrato 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

R2 0,594210013 
R2 ajustado 0,589799252 
t - Student 11,60681957 
t - crítico 1,66 
F 134,7182604 
Significância F 1,02484E-19 

 

Como t cal é maior que t crit, concluímos que existe regressão linear, ou seja, quanto 

maior a potência, maior a energia negociada por contrato. 

 

 

Figura 4.2 – Normalidade da Potência em relação ao preço negociado por contrato 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Figura 4.3 – Resídulo da Potência em relação ao preço negociado por contrato 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

4.1.2 Potência pelo Preço de Venda 

 

Figura 4.4 – Potencia em relação ao preço de venda 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

R2 0,003541 
R2 ajustado -0,00729 
t - Student -0,57175 
t - crítico 1,66 
F 0,326895 
Significância F 0,568888 
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Como t cal não é maior que t crit, concluímos que não existe regressão linear ao nível 

de significância utilizado. 

 

 

Figura 4.5 – Resídulo da Potencia em relação ao preço de venda 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

 

Figura 4.6 – Normalidade da Potencia em relação ao preço de venda 

Fonte: elaborado pelo autor 
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4.2 TAMANHO EM RELAÇÃO AO INVESTIMENTO 

4.2.1 Potência pelo Investimento 

Essa é outra forma de relacionar o tamanho da usina com o esforço necessário de 

implantação. E pelos valores do coeficiente de Pearson, verificamos que existe regressão, ou 

seja, quanto maior a potência tende a ser maior o investimento. 

 

 

 
Figura 4.7 – Potencia em relação ao investimento 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

R2 0,298428813 
R2 ajustado 0,290803039 
t - Student 6,255736061 
t - crítico 1,66 
F 39,13423366 
Significância F 1,23163E-08 

 

Como t cal é maior que t crit, concluímos que existe regressão linear. 
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Figura 4.8 – Resíduo da Potencia em relação ao investimento 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

 
Figura 4.9 – Normalidade da Potencia em relação ao investimento 

Fonte: elaborado pelo autor 
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4.2.2 Potência pelo Montante Financeiro Negociado 

 
Figura 4.10 – Potencia em relação ao montante financeiro 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

R2 0,32985758 
R2 ajustado 0,32257343 
t - Student 6,72935745 
t - crítico 1,66 
F 45,2842517 
Significância F 1,4271E-09 

 

Como t cal é maior que t crit, concluímos que existe regressão linear, desta maneira, 

quanto maior a potência, maior o montante financeiro negociado em contrato. 

 

 
Figura 4.11 – Resíduo da Potencia em relação ao montante financeiro 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Figura 4.12 – Normalidade da Potencia em relação ao montante financeiro 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

4.3 COMPLEXIDADE LOGISTICA PELO PREÇO DE VENDA 

A complexidade de cada projeto foi avaliada através da distância da capital dos 

estados onde a usina se situa à capital de SP. Já em relação à modalidade preço temos na 

planilha a informação do preço negociado na data da realização do Leilão. 
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Figura 4.13 – Complexidade em relação ao preço de energia negociada 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

R2 0,071949 
R2 ajustado 0,061862 
t - Student 2,670676 
t - crítico 1,66 
F 7,13251 
Significância F 0,008951 

 

Como t cal é maior que t crit, concluímos que existe regressão linear, desta maneira 

nota-se que quanto maior a complexidade, mais energia é negociada por contrato. 

 

 
Figura 4.14 – Resídulo da Complexidade em relação ao preço de energia negociada 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

 
Figura 4.15 – Normalidade da Complexidade em relação ao preço de energia negociada 

Fonte: elaborado pelo autor 
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4.3.2 Complexidade Logística pelo Preço de Venda 

 
Figura 4.16 – Complexidade em relação ao preço de energia negociada 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

R2 0,079629 
R2 ajustado 0,069625 
t - Student 2,821299 
t - crítico 1,66 
F 7,959731 
Significância F 0,00586 

 

Como t cal é maior que t crit, concluímos que existe regressão linear, desta maneira 

nota-se que quanto maior a complexidade realmente tende-se a um maior preço de venda. 

 

 
Figura 4.17 – Resíduo da Complexidade em relação ao preço de energia negociada 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Figura 4.18 – Normalidade da Complexidade em relação ao preço de energia negociada 

Fonte: elaborado pelo autor 
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4.4 COMPLEXIDADE LOGÍSTICA PELO INVESTIMENTO 

A complexidade de cada projeto foi avaliada através da distância da capital dos 

estados onde a usina se situa à capital de SP. Já o investimento é o ofertado quando da data de 

cada Leilão. 

 

4.4.1 Complexidade Logística em relação ao Investimento 

 
Figura 4.19 – Complexidade em relação ao investimento 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

R2 0,001062 
R2 ajustado -0,0098 
t - Student -0,31275 
t - crítico 1,66 
F 0,09781 
Significância F 0,755182 

 

Como t cal não é maior que t crit, concluímos que não existe regressão linear. 
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Figura 4.20 – Resíduo da Complexidade em relação ao investimento 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

 
Figura 4.21 – Normalidade da Complexidade em relação ao investimento 

Fonte: elaborado pelo autor 
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4.4.2 Complexidade versus Montante Financeiro 

 
Figura 4.22 – Complexidade em relação ao montante financeiro 

Fonte: elaborado pelo autor 

 

R2 0,071949 
R2 ajustado 0,061862 
t - Student 2,670676 
t - crítico 1,66 
F 7,13251 
Significância F 0,008951 

 

Como t cal é maior que t crit, concluímos que existe regressão linear, desta maneira 
nota-se que quanto maior a complexidade realmente tende-se à um maior montante financeiro 
negociado. 

 

 
Figura 4.23 – Resíduo da Complexidade em relação ao montante financeiro 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Figura 4.24 – Normalidade da Complexidade em relação ao montante financeiro 

Fonte: elaborado pelo autor 
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Quadro 4.1 Resumo das Hipóteses 

Classificação Hipóteses Resumo Fator 

H01 
Quanto maior a complexidade em 
termos de tamanho do projeto, 
maior o preço de venda 

Para Radosevich (1997), de acordo com o tamanho do projeto, ele 
pode chegar a formar grandes equipes funcionais, já Turner, 
Ledwith, & Kelly (2009) trazem que quanto menor a organização, 
menor o tamanho dos projetos realizados. Por esta razão, Carvalho e 
Patah (2012), mencionam que nos últimos anos as empresas têm 
investido cada vez mais recursos no gerenciamento de projetos. 

Influencia 

H02 
Quanto maior a complexidade em 
termos de tamanho do projeto, 
maior o investimento 

Para Radosevich (1997), de acordo com o tamanho do projeto, ele 
pode chegar a formar grandes equipes funcionais, já Turner, 
Ledwith, & Kelly (2009) trazem que quanto menor a organização, 
menor o tamanho dos projetos realizados. Para Bodie et al. (2000), 
investimento pode ser considerado como o comprometimento seja 
de dinheiro ou qualquer outro recurso visando colher benefícios 
futuros. 

Influencia 

H03 
Quanto maior a complexidade em 
termos de logística, maior o preço 

Para Girmscheid e Brockman (2008), um projeto complexo é aquele 
que apresenta um alto grau de relações entre seus elementos, 

Influencia 
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de venda diferentemente de um projeto complicado, sendo este o que 
apresenta grande quantidade de elementos. Para o CENTRAN 
(2007), a logística necessita ser modificada no país, afim de que 
haja menor dependência do modal rodoviário, em se tratando do 
modal portuário, também existe obsolescência, sendo assim a 
logística um fator de complexidade. Por esta razão Carvalho e 
Rabechini (2015), mencionam que a área de custo vem ganhando 
cada vez mais destaque na área de projetos, sendo que a área de 
Gestão de Custos ganhou um novo processo na quinta edição do 
PMBok (PMI 2013) 

H04 
Quanto maior a complexidade em 
termos de logística, maior o 
investimento 

Para Girmscheid e Brockman (2008), um projeto complexo é aquele 
que apresenta um alto grau de relações entre seus elementos, 
diferentemente de um projeto complicado, sendo este o que 
apresenta grande quantidade de elementos. Para o CENTRAN 
(2007), a logística necessita ser modificada no país, afim de que 
haja menor dependência do modal rodoviário, em se tratando do 
modal portuário, também existe obsolescência, sendo assim a 
logística um fator de complexidade. Para Galesne et al (1999), 
investimento em empresa é o comprometimento do capital, de 
diversas maneiras, em geral de forma durável, realizado afim de 
manter ou melhorar a situação econômica da organização. 

Influencia 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente trabalho tem como objetivo geral analisar a relação entre a complexidade 

em termos de logística e o tamanho dos Projetos de Energia Solar influenciam em seu preço 

de venda, investimento e prazo. Para tal, trouxe a seguinte questão de pesquisa: Quanto a 

complexidade em termos de logística e tamanho nos Projetos de Energia Solar Fotovoltaica 

influenciam em seu preço de venda, investimento e prazo? 

E visando possibilitar responder a questão de pesquisa e atingir o objetivo geral, 

trouxe os seguntes objetivos específicos que foram analisados conforme abaixo: 

 

Correlacionar quanto a complexidade em termos de tamanho do projeto influencia no 

preço de venda dos Projetos de Energia Solar; 

Este objetivo é respondido no trabalho, no item 1.1.1 comprovando que há relação da 

Potencia pelo Montante de Energia Negociada Por Contrato, uma vez que a regressão traz R2 

0,59 e R2 ajustado de 0,58, o t critico de 1,66 e uma significância de F de 1,02. Concluímos 

que existe regressão linear, ou seja, quanto maior a potência, maior a energia negociada por 

contrato. 

 

Identificar quanto a complexidade em termos de tamanho do projeto influencia no 

grau de investimento realizado nos Projetos de Energia Solar; 

Este objetivo é respondido no trabalho, no item 1.1.2 Potência pelo Preço de Venda, 

uma vez que a regressão traz R2 0,0035 e R2 ajustado de -0,0073, o t critico de 1,66 e uma 

significância de F de 0,568. Desta maneira concluímos que existe regressão linear, desta 

maneira, quanto maior a potência, maior o investimento e o montante financeiro negociado 

em contrato. 

 

Correlacionar quanto a complexidade logística do projeto impacta no preço de venda 

dos Projetos de Energia Solar; 

Como pode ser observado no Referencial Teórico, hoje o Brasil possui uma malha 

logística que precisa de incentivos em infraestrutura, tanto no sentido de melhorar a qualidade 

do modal rodoviário, aumentando e melhorando a qualidade das estradas, quando para que 

haja menor dependência do modal rodoviário, ou mesmo para aprimorar a estrutura dos 

demais modais; por esta razão entende-se que a distância entre as usinas de energia e os 
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produtores de painéis solares, impacta na complexidade em termos de logística dos projetos. 

Por esta razão buscamos verificar se a complexidade logística influencia no preço de venda 

dos projetos, o que pôde ser comprovado no item 1.3.1 Complexidade Logística Pelo 

Montante de Energia Negociada Por Contrato, uma vez que a regressão traz R2 0,0719 e R2 

ajustado de 0,0618, o t critico de 1,66 e uma significância de F de 0,0089. O que também é 

confirmado no item 1.3.2 Complexidade Logística pelo Preço de Venda, ao trazer R2 0,0796 

e R2 ajustado de 0,0696, o t critico de 1,66 e uma significância de F de 0,0058. Sendo que em 

ambos t cal é maior que t crit, concluímos que existe regressão linear. Logo quanto maior a 

complexidade, maior tende a ser o preço de venda. 

 

Identificar quanto a complexidade logística do projeto no grau de investimento 

realizado nos Projetos de Energia Solar; 

Como pode ser observado no Referencial Teórico, hoje o Brasil possui uma malha 

logística que precisa de incentivos em infraestrutura, tanto no sentido de melhorar a qualidade 

do modal rodoviário, aumentando e melhorando a qualidade das estradas, quando para que 

haja menor dependência do modal rodoviário, ou mesmo para aprimorar a estrutura dos 

demais modais; por esta razão entende-se que a distância entre as usinas de energia e os 

produtores de painéis solares, impacta na complexidade em termos de logística dos projetos. 

Por esta razão buscamos verificar se a complexidade logística influencia no investimento 

realizado na data do leilão, tal influência pôde ser comprovado no item 1.4.1 Complexidade 

Logística em relação ao Investimento trazendo R2 0,00106 e R2 ajustado de -0,0098, o t 

critico de 1,66 e uma significância de F de 0,7551, ou seja, a complexidade em relação ao 

grau de investimento, o investimento é similar independente da complexidade. Já no item 

1.4.2 Complexidade versus Montante Financeiro, pode-se auferir R2 0,0719 e R2 ajustado de 

0,0618, o t critico de 1,66 e uma significância de F de 0,008951, ou seja, ao relacionar a 

complexidade com o montante financeiro negociado por contrato, realmente nota-se que há 

influência, ou seja, t cal é maior que t crit, concluímos que existe regressão linear, desta 

maneira nota-se que quanto maior a complexidade realmente tende-se à um maior 

investimento, concluímos que existe regressão linear, desta maneira nota-se que quanto maior 

a complexidade realmente tende-se à um maior investimento. 

Desta maneira, esta pesquisa obteve sucesso ao conseguir responder a seguinte questão 

de pesquisa: Quanto a complexidade em termos de logística e tamanho nos Projetos de 

Energia Solar Fotovoltaica influenciam em seu preço de venda e investimento? Uma vez que, 

conseguiu contemplar tanto seu objetivo geral quanto os objetivos específicos ao confirmar a 
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influência e não influência de todas as hipóteses propostas, ou mesmo explicar o que não pode 

ser ainda avaliado. 

 

5.1 CONTRIBUIÇÕES 

Neste capítulo apresentaremos as contribuições que este trabalho pode propor paraa 

teoria e para a prática, limitações e pesquisas futuras. 

 

5.1.1 Contribuições para Teoria 

De forma ampla uma contribuição para a Academia, é dada pelo fato de que através 

dos dados pesquisados e apontados neste trabalho, é possível apresentar ao ambiente 

acadêmico explanações referentes aos projetos de Energia Solar Fotovoltaica relacionando-os 

com características do gerenciamento de projetos. Nota-se que há carência do tema na 

academia com esta abordagem e como visto pelos resultados das pesquisas há um tema a se 

cada vez mais pesquisado, uma vez que, o gerenciamento de projetos, e entendendo que suas 

características têm influência sobre os leilões, podem trazer maior eficiência para o projeto 

como um todo. 

Tornando-se cada vez mais importante quando se entende que de acordo com as 

previsões citadas no começo desta dissertação, cada vez mais o Brasil e o mundo precisarão 

optar por fontes de energia alternativas que não degradem o meio ambiente e sejam 

renováveis, desta forma sendo de grande importância aumentar o olhar sobre estas fontes de 

energia e como usufrui-las da melhor maneira possível. 

 

5.1.2 Contribuições para Prática 

Seguindo na linha do tópico anterior, uma vez que, vivemos em uma realidade que 

requer cada vez mais o uso de energias renováveis, em detrimento às energias não renováveis, 

a principal contribuição deste estudo para a prática é apresentar aos interessados nesse tipo de 
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projeto que é preciso entender como podemos utilizar estes recursos de maneira cada vez mais 

utilizada a fim de termos um maior aproveitamento, dado que a energia solar fotovoltaica hoje 

produz uma quantidade muito pequena se comparada com outras fontes. 

Partindo-se deste ponto, entende-se que o estudo gerenciamento de projetos propiciou 

uma melhor utilização e otimização de recursos. Desta maneira ao se tratar cada leilão como 

um diferente projeto e aplicando os conceitos de gerenciamento de projetos em cada um deles, 

é factível que se obtenha melhor utilização dos recursos nestes leilões.  

O presente trabalho trouxe que as características de projetos como complexidade e 

tamanho têm relação com preço de venda e investimento, desta maneira pode-se auferir que 

quanto maior e mais complexo o projeto, maior é o investimento necessário, porém o preço de 

venda por quilowatt só está atrelado à complexidade, não havendo relação com o tamanho de 

cada projeto. 

 

5.2 LIMITAÇÕES 

O presente trabalho inicialmente visava comparar as características dos projetos com o 

desempenho em projetos, porém ao se avaliar a planilha da CCEE, notou-se que pelo fato de 

os leilões de energia solar fotovoltaica terem acontecido inicialmente em 2014, por padrão 

todos têm um prazo de três anos para iniciarem sua execução, sendo assim agora na cadência 

do ano de 2017 é que começam a operar as primeiras usinas solares leiloadas. 

Desta maneira, variáveis relacionadas ao prazo não podem ainda ser avaliadas, dado 

que todos os casos têm um período de três anos para iniciar a operação e um prazo de vinte 

anos para operar. Com relação ao custo, pela mesma razão, ainda não se pode saber o custo 

real do projeto, uma vez que, a informação existente é o preço de venda de cada usina e o 

investimento ofertado. 

Diante disto, não é possível verificar se a complexidade dos projetos em termos de 

tamanho e logística influenciam em seu custo e prazo; ficando estes fatores como uma lacuna 

e uma possibilidade de pesquisas futuras, uma vez que, nos próximos anos passaremos a ter a 

informação de como as usinas têm sido operadas e assim poder avaliar seu custo e prazo. 
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5.3 PESQUISA FUTURA 

Como sugestão para futuras pesquisas, variáveis relacionadas ao prazo trarão maior 

visão sobre os projetos de energia solar, por esta razão é interessante pesquisar esta vertente 

quando houver informação disponível sobre os casos de energia solar fotovoltaica. Também 

deixa-se como sugestão o mesmo tipo de pesquisa feita aqui, incluindo a variável prazo, para 

outras fontes de energia renovável cujas informações encontram-se no CCEE. 
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APÊNDICE A – INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS 

Complexidade Tamanho Prazo Custo 

UF da Usina 

Distância 
aproximad
a das 
empresas 

Potência da 
Usina 

Data do 
Leilão 

Início do 
Suprimento 

Fim do 
Suprimento 

Preço de 
venda na 
data do 
Leilão 

coluna "18" da 
planilha 
CCEE. 

UF 
empresas 
aba ao lado 

coluna "21" da 
planilha 
CCEE. 

coluna "35" da 
planilha 
CCEE. 

coluna "42" da 
planilha 
CCEE. 

coluna "43" da 
planilha 
CCEE. 

coluna "33" da 
planilha 
CCEE. 
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ANEXO – RESULTADO CONSOLIDADO ENERGIA SOLAR (CCEE) 

Resultado Consolidado Leilões 
2 3 6 13 18 19 21 25 31 32 33 35 38 42 43 

Leilão 
(1) 

Tipo 
de 

leilã
o 

Sigla do 
vendedor 

(2) 

Nome da usina 
(4) 

UF 
da 

usina 

Fonte  
energética 

Potência 
da usina 
(MW) 

(6) 

Energia 
negociada 

por 
contrato 

para o ano 
A 

(MW 
médio) 

(39); (188) 

Montante 
financeiro 
negociado 

por 
contrato 

(Reais em 
milhões) 

 (39) 

Montante 
financeiro 
negociado 

por 
contrato  

atualizado 
(Reais em 
milhões) 

Preço de 
Venda ou 

ICB 
na data do 

leilão 
(R$/MWh) 

(55) 

Data de 
Realização 

do leilão 

Preço de 
venda 

atualizado 
(R$/MWh

) 

Data do 
Início de 

Suprimento 

Data do 
Fim de 

Suprimento 

06ºLE
R LER RIO ENERGY EOL IV 

SOLAR 
CAETITÉ 3 BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 29,970 6,600 240,12 290,17 207,52 31/10/2014 250,77 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER RIO ENERGY EOL IV 

SOLAR 
CAETITÉ 2 BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 29,970 6,600 240,12 290,17 207,52 31/10/2014 250,77 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER RIO ENERGY EOL IV 

SOLAR 
CAETITÉ 1 BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 29,970 6,600 240,12 290,17 207,52 31/10/2014 250,77 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER DRACENAS DRACENA 4 SP 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 5,900 225,24 272,19 217,75 31/10/2014 263,14 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER DRACENAS DRACENA 1 SP 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 5,900 225,24 272,19 217,75 31/10/2014 263,14 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER DRACENAS DRACENA 2 SP 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 5,900 225,24 272,19 217,75 31/10/2014 263,14 01/10/2017 30/09/2037 
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06ºLE
R LER DRACENAS DRACENA 3 SP 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 5,900 225,24 272,19 217,75 31/10/2014 263,14 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER COREMAS I COREMAS I PB 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 6,700 258,16 311,97 219,78 31/10/2014 265,59 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER SOLATIO VAZANTE 2 MG 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 6,000 227,34 274,73 216,12 31/10/2014 261,17 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER SOLATIO VAZANTE 3 MG 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 6,000 227,34 274,73 216,12 31/10/2014 261,17 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER SOLATIO VAZANTE 1 MG 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 6,000 227,34 274,73 216,12 31/10/2014 261,17 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER RNV CAETITÉ II BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 29,750 6,500 251,05 303,38 220,30 31/10/2014 266,22 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER RNV CAETITÉ I BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 29,750 6,500 251,05 303,38 220,30 31/10/2014 266,22 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER RNV CAETITÉ V BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 10,500 2,300 88,83 107,35 220,30 31/10/2014 266,22 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER RNV CAETITÉ IV BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 29,750 6,500 251,05 303,38 220,30 31/10/2014 266,22 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER EGP BONDIA 

ITUVERAVA 
2 BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,400 316,39 382,34 214,84 31/10/2014 259,62 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER EGP BONDIA 

ITUVERAVA 
1 BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,400 316,38 382,32 214,83 31/10/2014 259,61 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER EGP BONDIA 

ITUVERAVA 
3 BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,400 316,41 382,36 214,85 31/10/2014 259,63 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER EGP BONDIA 

ITUVERAVA 
4 BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,400 316,42 382,38 214,86 31/10/2014 259,64 01/10/2017 30/09/2037 
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06ºLE
R LER EGP BONDIA 

ITUVERAVA 
5 BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,400 316,44 382,39 214,87 31/10/2014 259,66 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER EGP BONDIA 

ITUVERAVA 
6 BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,400 316,45 382,41 214,88 31/10/2014 259,67 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER FRV MASSAPE 

FRV 
MASSAPÊ CE 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 7,100 249,98 302,08 200,82 31/10/2014 242,68 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER EGP BONDIA 

ITUVERAVA 
7 BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,400 316,47 382,43 214,89 31/10/2014 259,68 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER FCR III 

FCR III 
ITAPURANG

A GO 

Solar 
Fotovoltaic

a 10,000 1,800 69,43 83,90 220,00 31/10/2014 265,86 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER INHARÉ INHARÉ I RN 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 7,700 295,24 356,78 218,70 31/10/2014 264,28 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER GUAIMBE GUAIMBE 3 SP 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 5,900 228,39 276,00 220,80 31/10/2014 266,82 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER GUAIMBE GUAIMBE 2 SP 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 5,900 223,38 269,94 215,95 31/10/2014 260,96 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER GUAIMBE GUAIMBE 1 SP 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 5,900 223,38 269,94 215,95 31/10/2014 260,96 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER GUAIMBE GUAIMBE 5 SP 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 5,900 228,39 276,00 220,80 31/10/2014 266,82 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER FRV BANABUIU 

FRV 
BANABUIÚ CE 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 7,300 257,04 310,62 200,84 31/10/2014 242,70 01/10/2017 30/09/2037 

06ºLE
R LER GUAIMBE GUAIMBE 4 SP 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 5,900 228,39 276,00 220,80 31/10/2014 266,82 01/10/2017 30/09/2037 
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07ºLE
R LER EGP-ALBA 

NOVA 
OLINDA 12 PI 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,800 467,21 520,61 302,83 28/08/2015 337,44 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER 

SUNEDISON 
RENOVA SÃO PEDRO II BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 29,835 7,500 401,72 447,63 305,51 28/08/2015 340,43 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER EDENA 

VERDE VALE 
III BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 15,132 3,700 196,50 218,96 302,92 28/08/2015 337,54 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER VILA RENOVAVEL BJL 11 BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 20,000 5,000 266,05 296,45 303,50 28/08/2015 338,19 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER EGP-ALBA 

HORIZONTE 
MP 11 BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 20,000 6,100 322,79 359,68 301,83 28/08/2015 336,32 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER MALTA MALTA PB 

Solar 
Fotovoltaic

a 27,000 6,700 347,69 387,43 296,00 28/08/2015 329,83 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER COREMAS II COREMAS II PB 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 6,700 354,60 395,13 301,88 28/08/2015 336,38 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER ANGICO 1 ANGICO 1 PB 

Solar 
Fotovoltaic

a 27,000 6,700 347,69 387,43 296,00 28/08/2015 329,83 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER 

SUNEDISON 
RENOVA 

SÃO PEDRO 
IV BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 29,835 7,500 401,72 447,63 305,51 28/08/2015 340,43 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER SOL MAIOR SOL MAIOR 2 TO 

Solar 
Fotovoltaic

a 5,000 1,200 62,48 69,63 297,00 28/08/2015 330,94 01/08/2017 31/07/2037 
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07ºLE
R LER ASSURUA ASSURUÁ BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,600 450,06 501,50 298,50 28/08/2015 332,61 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER EGP-ALBA 

HORIZONTE 
MP 1 BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 9,200 486,83 542,47 301,83 28/08/2015 336,32 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER EGP-ALBA 

HORIZONTE 
MP 2 BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 9,200 486,83 542,47 301,83 28/08/2015 336,32 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER EGP-ALBA 

NOVA 
OLINDA 8 PI 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,800 467,21 520,61 302,83 28/08/2015 337,44 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER EGP-ALBA 

NOVA 
OLINDA 14 PI 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,800 467,21 520,61 302,83 28/08/2015 337,44 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER EGP-ALBA 

NOVA 
OLINDA 13 PI 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,800 467,21 520,61 302,83 28/08/2015 337,44 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER EGP-ALBA 

NOVA 
OLINDA 10 PI 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,800 467,21 520,61 302,83 28/08/2015 337,44 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER EGP-ALBA 

NOVA 
OLINDA 11 PI 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,800 467,21 520,61 302,83 28/08/2015 337,44 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER EGP-ALBA 

NOVA 
OLINDA 9 PI 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,800 467,21 520,61 302,83 28/08/2015 337,44 01/08/2017 31/07/2037 
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07ºLE
R LER EGP-ALBA LAPA 2 BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,700 463,43 516,39 303,83 28/08/2015 338,55 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER SOBRAL I SOBRAL 1 PI 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 7,800 413,67 460,94 302,50 28/08/2015 337,07 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER 

EGP-
DESENVOLVIMENT

O 
BOM JESUS 
DA LAPA I BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,400 448,92 500,22 304,83 28/08/2015 339,67 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER PIRAPORA PIRAPORA 5 MG 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,400 444,75 495,58 302,00 28/08/2015 336,51 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER PIRAPORA PIRAPORA 6 MG 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,400 436,58 486,47 296,45 28/08/2015 330,33 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER PIRAPORA PIRAPORA 7 MG 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,400 440,33 490,66 299,00 28/08/2015 333,17 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER PIRAPORA PIRAPORA 9 MG 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,400 440,33 490,66 299,00 28/08/2015 333,17 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER PIRAPORA PIRAPORA 10 MG 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,400 436,58 486,47 296,45 28/08/2015 330,33 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER 

EGP-
DESENVOLVIMENT

O 
BOM JESUS 
DA LAPA II BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,400 448,92 500,22 304,83 28/08/2015 339,67 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER SERTAO I SERTAO 1 PI 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 7,800 416,40 463,99 304,50 28/08/2015 339,30 01/08/2017 31/07/2037 

07ºLE
R LER EGP-ALBA LAPA 3 BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,700 463,43 516,39 303,83 28/08/2015 338,55 01/08/2017 31/07/2037 



117 
 

08ºLE
R LER 

SOLAIREDIRECT 
FLORESTA FLORESTA I RN 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 9,400 482,54 525,14 292,80 13/11/2015 318,65 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER 

CONSORCIO 
PIRAPORA PIRAPORA 4 MG 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,400 441,07 480,02 299,50 13/11/2015 325,94 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER SOBRADO SOBRADO1 BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 7,800 410,18 446,40 299,95 13/11/2015 326,43 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER 

SOLAIREDIRECT 
FLORESTA FLORESTA II RN 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 9,400 482,54 525,14 292,80 13/11/2015 318,65 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER RIO ALTO COREMAS III PB 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 7,100 376,92 410,20 302,80 13/11/2015 329,54 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER 

CONSORCIO 
PIRAPORA PIRAPORA 3 MG 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,400 441,07 480,02 299,50 13/11/2015 325,94 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER 

CONSORCIO 
PIRAPORA PIRAPORA 2 MG 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,400 443,28 482,42 301,00 13/11/2015 327,58 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER 

CONSORCIO 
GUIMARANIA 

GUIMARANI
A 1 MG 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,200 416,91 453,72 290,00 13/11/2015 315,61 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER BOA HORA BOA HORA 3 PE 

Solar 
Fotovoltaic

a 25,000 5,300 271,09 295,03 291,75 13/11/2015 317,51 01/11/2018 31/10/2038 
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08ºLE
R LER 

SOLAIREDIRECT 
FLORESTA FLORESTA III RN 

Solar 
Fotovoltaic

a 20,000 6,300 323,41 351,97 292,81 13/11/2015 318,66 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER UFV AGRESTINA 

FAZENDA 
ESMERALDA PE 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 6,200 319,57 347,79 294,00 13/11/2015 319,96 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER 

CONSORCIO BRISAS 
SUAVES 

BRISAS 
SUAVES SP 

Solar 
Fotovoltaic

a 5,000 1,300 66,78 72,68 293,00 13/11/2015 318,87 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER 

CONSORCIO 
GUIMARANIA 

GUIMARANI
A 2 MG 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,200 416,91 453,72 290,00 13/11/2015 315,61 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER 

SOLAIREDIRECT 
SOLATIO PARACATU 1 MG 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,500 444,09 483,30 298,00 13/11/2015 324,31 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER 

SOLAIREDIRECT 
SOLATIO PARACATU 2 MG 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,500 444,09 483,30 298,00 13/11/2015 324,31 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER 

SOLAIREDIRECT 
SOLATIO PARACATU 3 MG 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,500 444,09 483,30 298,00 13/11/2015 324,31 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER 

SOLAIREDIRECT 
SOLATIO PARACATU 4 MG 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,500 444,09 483,30 298,00 13/11/2015 324,31 01/11/2018 31/10/2038 
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08ºLE
R LER STEELCON 

SOL 
STEELCONS 

MIRACEMA 1 TO 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 5,400 280,22 304,96 295,99 13/11/2015 322,12 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER STEELCON 

SOL 
STEELCONS 

MIRACEMA 2 TO 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 5,400 281,17 306,00 296,99 13/11/2015 323,21 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER STEELCON 

SOL 
STEELCONS 

MIRACEMA 3 TO 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 5,400 285,43 310,63 301,49 13/11/2015 328,11 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER SUNEDISON 

JUAZEIRO 
SOLAR I BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 29,835 8,700 459,14 499,68 301,02 13/11/2015 327,60 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER SUNEDISON 

JUAZEIRO 
SOLAR II BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 29,835 8,700 459,14 499,68 301,02 13/11/2015 327,60 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER SUNEDISON 

JUAZEIRO 
SOLAR IV BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 29,835 8,700 459,14 499,68 301,02 13/11/2015 327,60 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER VILA RENOVAVEL BJL 4 BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 20,000 5,000 263,11 286,34 300,15 13/11/2015 326,65 01/11/2018 31/10/2038 
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08ºLE
R LER BOA HORA BOA HORA 2 PE 

Solar 
Fotovoltaic

a 25,000 5,300 271,09 295,03 291,75 13/11/2015 317,51 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER SUNEDISON 

JUAZEIRO 
SOLAR III BA 

Solar 
Fotovoltaic

a 29,835 8,700 459,14 499,68 301,02 13/11/2015 327,60 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER BOA HORA BOA HORA 1 PE 

Solar 
Fotovoltaic

a 25,000 5,300 271,09 295,03 291,75 13/11/2015 317,51 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER APODI APODI I CE 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,700 458,93 499,45 300,88 13/11/2015 327,45 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER APODI APODI IV CE 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,700 458,93 499,45 300,88 13/11/2015 327,45 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER ASSU ASSU V RN 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 9,200 488,71 531,86 302,99 13/11/2015 329,74 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER APODI APODI III CE 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,700 458,93 499,45 300,88 13/11/2015 327,45 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER APODI APODI II CE 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 8,700 458,93 499,45 300,88 13/11/2015 327,45 01/11/2018 31/10/2038 

08ºLE
R LER ADX NOVA CRUZ RN 

Solar 
Fotovoltaic

a 30,000 6,300 323,18 351,72 292,60 13/11/2015 318,44 01/11/2018 31/10/2038 

 

 

 

 

 



121 
 

Resultado Vendedor 
2 4 6 7 8 12 13 14 15 18 19 22 23 24 

Leilão Vendedor Empreendimento UF Fonte 
Investimento 

(R$) 
Potência 

(MW) 

Garantia 
Física 
(MW 

médio) 

Lotes 
Contratados 

no ano A 

Energia 
Contratada 

no ano A 
(MW 

médio) 

Energia 
Contratada 
no ano A+1 

(MW 
médio) 

Total de 
energia 

contratada 
(MWh) 

Preço 
Inicial 

(R$/MWh) 

Preço de 
Venda 

(R$/MWh) 

07ºLER ANGICO 1 ANGICO 1 PB 
Solar 

Fotovoltaica 
     

121.258.000,00  
27,000 6,700 67 6,7 6,700 1.174.644,000 349,00 296,00 

08ºLER APODI APODI I CE 
Solar 

Fotovoltaica 
     

120.000.010,00  
30,000 8,700 87 8,7 8,700 1.525.284,000 381,00 300,88 

08ºLER APODI APODI II CE 
Solar 

Fotovoltaica 
     

120.000.000,00  
30,000 8,700 87 8,7 8,700 1.525.284,000 381,00 300,88 

08ºLER APODI APODI III CE 
Solar 

Fotovoltaica 
     

120.000.000,00  
30,000 8,700 87 8,7 8,700 1.525.284,000 381,00 300,88 

08ºLER APODI APODI IV CE 
Solar 

Fotovoltaica 
     

120.000.000,00  
30,000 8,700 87 8,7 8,700 1.525.284,000 381,00 300,88 

08ºLER ASSU ASSU V RN 
Solar 

Fotovoltaica 
     

149.784.370,00  
30,000 9,200 92 9,2 9,200 1.612.944,000 381,00 302,99 

07ºLER ASSURUA ASSURUÁ BA 
Solar 

Fotovoltaica 
     

126.515.010,00  
30,000 8,800 86 8,6 8,600 1.507.752,000 349,00 298,50 

07ºLER VILA RENOVAVEL BJL 11 BA 
Solar 

Fotovoltaica 
       

79.481.000,00  
20,000 5,000 50 5,0 5,000 876.600,000 349,00 303,50 

08ºLER VILA RENOVAVEL BJL 4 BA 
Solar 

Fotovoltaica 
       

79.481.000,00  
20,000 5,000 50 5,0 5,000 876.600,000 381,00 300,15 

08ºLER BOA HORA BOA HORA 1 PE 
Solar 

Fotovoltaica 
     

150.195.000,00  
25,000 5,300 53 5,3 5,300 929.196,000 381,00 291,75 
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08ºLER BOA HORA BOA HORA 2 PE 
Solar 

Fotovoltaica 
     

150.195.000,00  
25,000 5,300 53 5,3 5,300 929.196,000 381,00 291,75 

08ºLER BOA HORA BOA HORA 3 PE 
Solar 

Fotovoltaica 
     

150.195.000,00  
25,000 5,300 53 5,3 5,300 929.196,000 381,00 291,75 

07ºLER 
EGP-

DESENVOLVIMENTO 
BOM JESUS DA 

LAPA I 
BA 

Solar 
Fotovoltaica 

     
165.600.000,00  

30,000 8,400 84 8,4 8,400 1.472.688,000 349,00 304,83 

07ºLER 
EGP-

DESENVOLVIMENTO 
BOM JESUS DA 

LAPA II 
BA 

Solar 
Fotovoltaica 

     
165.600.000,00  

30,000 8,400 84 8,4 8,400 1.472.688,000 349,00 304,83 

08ºLER 
CONSORCIO BRISAS 

SUAVES 
BRISAS 
SUAVES 

SP 
Solar 

Fotovoltaica 
       

20.180.000,00  
5,000 1,300 13 1,3 1,300 227.916,000 381,00 293,00 

06ºLER RNV CAETITÉ I BA 
Solar 

Fotovoltaica 
     

148.950.000,00  
29,750 6,500 65 6,5 6,500 1.139.580,000 262,00 220,30 

06ºLER RNV CAETITÉ II BA 
Solar 

Fotovoltaica 
     

148.950.000,00  
29,750 6,500 65 6,5 6,500 1.139.580,000 262,00 220,30 

06ºLER RNV CAETITÉ IV BA 
Solar 

Fotovoltaica 
     

148.950.000,00  
29,750 6,500 65 6,5 6,500 1.139.580,000 262,00 220,30 

06ºLER RNV CAETITÉ V BA 
Solar 

Fotovoltaica 
       

53.425.000,00  
10,500 2,300 23 2,3 2,300 403.236,000 262,00 220,30 

06ºLER COREMAS I COREMAS I PB 
Solar 

Fotovoltaica 
     

125.372.000,00  
30,000 6,900 67 6,7 6,700 1.174.644,000 262,00 219,78 

07ºLER COREMAS II COREMAS II PB 
Solar 

Fotovoltaica 
     

143.042.000,00  
30,000 6,900 67 6,7 6,700 1.174.644,000 349,00 301,88 

08ºLER RIO ALTO COREMAS III PB 
Solar 

Fotovoltaica 
     

143.042.000,00  
30,000 7,100 71 7,1 7,100 1.244.772,000 381,00 302,80 

06ºLER DRACENAS DRACENA 1 SP 
Solar 

Fotovoltaica 
     

128.320.000,00  
30,000 5,900 59 5,9 5,900 1.034.388,000 262,00 217,75 
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06ºLER DRACENAS DRACENA 2 SP 
Solar 

Fotovoltaica 
     

128.320.000,00  
30,000 5,900 59 5,9 5,900 1.034.388,000 262,00 217,75 

06ºLER DRACENAS DRACENA 3 SP 
Solar 

Fotovoltaica 
     

128.265.000,00  
30,000 5,900 59 5,9 5,900 1.034.388,000 262,00 217,75 

06ºLER DRACENAS DRACENA 4 SP 
Solar 

Fotovoltaica 
     

128.320.000,00  
30,000 5,900 59 5,9 5,900 1.034.388,000 262,00 217,75 

08ºLER UFV AGRESTINA 
FAZENDA 

ESMERALDA 
PE 

Solar 
Fotovoltaica 

     
153.719.890,00  

30,000 6,200 62 6,2 6,200 1.086.984,000 381,00 294,00 

06ºLER FCR III 
FCR III 

ITAPURANGA 
GO 

Solar 
Fotovoltaica 

       
52.910.000,00  

10,000 1,800 18 1,8 1,800 315.576,000 262,00 220,00 

08ºLER 
SOLAIREDIRECT 

FLORESTA 
FLORESTA I RN 

Solar 
Fotovoltaica 

     
143.892.370,00  

30,000 9,400 94 9,4 9,400 1.648.008,000 381,00 292,80 

08ºLER 
SOLAIREDIRECT 

FLORESTA 
FLORESTA II RN 

Solar 
Fotovoltaica 

     
143.892.370,00  

30,000 9,400 94 9,4 9,400 1.648.008,000 381,00 292,80 

08ºLER 
SOLAIREDIRECT 

FLORESTA 
FLORESTA III RN 

Solar 
Fotovoltaica 

     
100.223.590,00  

20,000 6,300 63 6,3 6,300 1.104.516,000 381,00 292,81 

06ºLER FRV BANABUIU 
FRV 

BANABUIÚ 
CE 

Solar 
Fotovoltaica 

     
140.050.000,00  

30,000 7,300 73 7,3 7,300 1.279.836,000 262,00 200,84 

06ºLER FRV MASSAPE FRV MASSAPÊ CE 
Solar 

Fotovoltaica 
     

139.490.000,00  
30,000 7,100 71 7,1 7,100 1.244.772,000 262,00 200,82 

06ºLER GUAIMBE GUAIMBE 1 SP 
Solar 

Fotovoltaica 
     

127.818.000,00  
30,000 5,900 59 5,9 5,900 1.034.388,000 262,00 215,95 

06ºLER GUAIMBE GUAIMBE 2 SP 
Solar 

Fotovoltaica 
     

127.818.000,00  
30,000 5,900 59 5,9 5,900 1.034.388,000 262,00 215,95 

06ºLER GUAIMBE GUAIMBE 3 SP 
Solar 

Fotovoltaica 
     

127.818.000,00  
30,000 5,900 59 5,9 5,900 1.034.388,000 262,00 220,80 
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06ºLER GUAIMBE GUAIMBE 4 SP 
Solar 

Fotovoltaica 
     

127.533.000,00  
30,000 5,900 59 5,9 5,900 1.034.388,000 262,00 220,80 

06ºLER GUAIMBE GUAIMBE 5 SP 
Solar 

Fotovoltaica 
     

127.206.000,00  
30,000 5,900 59 5,9 5,900 1.034.388,000 262,00 220,80 

08ºLER 
CONSORCIO 

GUIMARANIA 
GUIMARANIA 1 MG 

Solar 
Fotovoltaica 

     
129.298.000,00  

30,000 8,200 82 8,2 8,200 1.437.624,000 381,00 290,00 

08ºLER 
CONSORCIO 

GUIMARANIA 
GUIMARANIA 2 MG 

Solar 
Fotovoltaica 

     
126.008.000,00  

30,000 8,200 82 8,2 8,200 1.437.624,000 381,00 290,00 

07ºLER EGP-ALBA 
HORIZONTE MP 

1 
BA 

Solar 
Fotovoltaica 

     
156.675.570,00  

30,000 9,200 92 9,2 9,200 1.612.944,000 349,00 301,83 

07ºLER EGP-ALBA 
HORIZONTE MP 

11 
BA 

Solar 
Fotovoltaica 

     
112.770.380,00  

20,000 6,100 61 6,1 6,100 1.069.452,000 349,00 301,83 

07ºLER EGP-ALBA 
HORIZONTE MP 

2 
BA 

Solar 
Fotovoltaica 

     
156.675.570,00  

30,000 9,200 92 9,2 9,200 1.612.944,000 349,00 301,83 

06ºLER INHARÉ INHARÉ I RN 
Solar 

Fotovoltaica 
     

133.279.000,00  
30,000 7,700 77 7,7 7,700 1.349.964,000 262,00 218,70 

06ºLER EGP BONDIA ITUVERAVA 1 BA 
Solar 

Fotovoltaica 
     

156.636.000,00  
30,000 8,400 84 8,4 8,400 1.472.688,000 262,00 214,83 

06ºLER EGP BONDIA ITUVERAVA 2 BA 
Solar 

Fotovoltaica 
     

156.636.000,00  
30,000 8,400 84 8,4 8,400 1.472.688,000 262,00 214,84 

06ºLER EGP BONDIA ITUVERAVA 3 BA 
Solar 

Fotovoltaica 
     

156.636.000,00  
30,000 8,400 84 8,4 8,400 1.472.688,000 262,00 214,85 

06ºLER EGP BONDIA ITUVERAVA 4 BA 
Solar 

Fotovoltaica 
     

156.636.000,00  
30,000 8,400 84 8,4 8,400 1.472.688,000 262,00 214,86 
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06ºLER EGP BONDIA ITUVERAVA 5 BA 
Solar 

Fotovoltaica 
     

156.636.000,00  
30,000 8,400 84 8,4 8,400 1.472.688,000 262,00 214,87 

06ºLER EGP BONDIA ITUVERAVA 6 BA 
Solar 

Fotovoltaica 
     

156.636.000,00  
30,000 8,400 84 8,4 8,400 1.472.688,000 262,00 214,88 

06ºLER EGP BONDIA ITUVERAVA 7 BA 
Solar 

Fotovoltaica 
     

156.636.000,00  
30,000 8,400 84 8,4 8,400 1.472.688,000 262,00 214,89 

08ºLER SUNEDISON 
JUAZEIRO 
SOLAR I 

BA 
Solar 

Fotovoltaica 
     

122.224.000,00  
29,835 8,700 87 8,7 8,700 1.525.284,000 381,00 301,02 

08ºLER SUNEDISON 
JUAZEIRO 
SOLAR II 

BA 
Solar 

Fotovoltaica 
     

122.224.000,00  
29,835 8,700 87 8,7 8,700 1.525.284,000 381,00 301,02 

08ºLER SUNEDISON 
JUAZEIRO 
SOLAR III 

BA 
Solar 

Fotovoltaica 
     

122.224.000,00  
29,835 8,700 87 8,7 8,700 1.525.284,000 381,00 301,02 

08ºLER SUNEDISON 
JUAZEIRO 
SOLAR IV 

BA 
Solar 

Fotovoltaica 
     

122.224.000,00  
29,835 8,700 87 8,7 8,700 1.525.284,000 381,00 301,02 

07ºLER EGP-ALBA LAPA 2 BA 
Solar 

Fotovoltaica 
     

155.200.810,00  
30,000 8,700 87 8,7 8,700 1.525.284,000 349,00 303,83 

07ºLER EGP-ALBA LAPA 3 BA 
Solar 

Fotovoltaica 
     

155.200.810,00  
30,000 8,700 87 8,7 8,700 1.525.284,000 349,00 303,83 

07ºLER MALTA MALTA PB 
Solar 

Fotovoltaica 
     

121.258.000,00  
27,000 6,700 67 6,7 6,700 1.174.644,000 349,00 296,00 

08ºLER ADX NOVA CRUZ RN 
Solar 

Fotovoltaica 
     

171.541.250,00  
30,000 7,000 63 6,3 6,300 1.104.516,000 381,00 292,60 

07ºLER EGP-ALBA 
NOVA OLINDA 

10 
PI 

Solar 
Fotovoltaica 

     
208.147.450,00  

30,000 8,800 88 8,8 8,800 1.542.816,000 349,00 302,83 

07ºLER EGP-ALBA 
NOVA OLINDA 

11 
PI 

Solar 
Fotovoltaica 

     
208.147.450,00  

30,000 8,800 88 8,8 8,800 1.542.816,000 349,00 302,83 
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07ºLER EGP-ALBA 
NOVA OLINDA 

12 
PI 

Solar 
Fotovoltaica 

     
208.147.450,00  

30,000 8,800 88 8,8 8,800 1.542.816,000 349,00 302,83 

07ºLER EGP-ALBA 
NOVA OLINDA 

13 
PI 

Solar 
Fotovoltaica 

     
208.147.450,00  

30,000 8,800 88 8,8 8,800 1.542.816,000 349,00 302,83 

07ºLER EGP-ALBA 
NOVA OLINDA 

14 
PI 

Solar 
Fotovoltaica 

     
208.147.450,00  

30,000 8,800 88 8,8 8,800 1.542.816,000 349,00 302,83 

07ºLER EGP-ALBA 
NOVA OLINDA 

8 
PI 

Solar 
Fotovoltaica 

     
208.147.450,00  

30,000 8,800 88 8,8 8,800 1.542.816,000 349,00 302,83 

07ºLER EGP-ALBA 
NOVA OLINDA 

9 
PI 

Solar 
Fotovoltaica 

     
208.147.450,00  

30,000 8,800 88 8,8 8,800 1.542.816,000 349,00 302,83 

08ºLER 
SOLAIREDIRECT 

SOLATIO 
PARACATU 1 MG 

Solar 
Fotovoltaica 

     
125.916.000,00  

30,000 8,500 85 8,5 8,500 1.490.220,000 381,00 298,00 

08ºLER 
SOLAIREDIRECT 

SOLATIO 
PARACATU 2 MG 

Solar 
Fotovoltaica 

     
125.738.000,00  

30,000 8,500 85 8,5 8,500 1.490.220,000 381,00 298,00 

08ºLER 
SOLAIREDIRECT 

SOLATIO 
PARACATU 3 MG 

Solar 
Fotovoltaica 

     
125.738.000,00  

30,000 8,500 85 8,5 8,500 1.490.220,000 381,00 298,00 

08ºLER 
SOLAIREDIRECT 

SOLATIO 
PARACATU 4 MG 

Solar 
Fotovoltaica 

     
125.738.000,00  

30,000 8,500 85 8,5 8,500 1.490.220,000 381,00 298,00 

07ºLER PIRAPORA PIRAPORA 10 MG 
Solar 

Fotovoltaica 
     

128.168.000,00  
30,000 8,400 84 8,4 8,400 1.472.688,000 349,00 296,45 

08ºLER 
CONSORCIO 
PIRAPORA 

PIRAPORA 2 MG 
Solar 

Fotovoltaica 
     

128.168.000,00  
30,000 8,400 84 8,4 8,400 1.472.688,000 381,00 301,00 

08ºLER 
CONSORCIO 
PIRAPORA 

PIRAPORA 3 MG 
Solar 

Fotovoltaica 
     

127.738.000,00  
30,000 8,400 84 8,4 8,400 1.472.688,000 381,00 299,50 

08ºLER 
CONSORCIO 
PIRAPORA 

PIRAPORA 4 MG 
Solar 

Fotovoltaica 
     

127.738.000,00  
30,000 8,400 84 8,4 8,400 1.472.688,000 381,00 299,50 
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07ºLER PIRAPORA PIRAPORA 5 MG 
Solar 

Fotovoltaica 
     

128.165.000,00  
30,000 8,400 84 8,4 8,400 1.472.688,000 349,00 302,00 

07ºLER PIRAPORA PIRAPORA 6 MG 
Solar 

Fotovoltaica 
     

128.168.000,00  
30,000 8,400 84 8,4 8,400 1.472.688,000 349,00 296,45 

07ºLER PIRAPORA PIRAPORA 7 MG 
Solar 

Fotovoltaica 
     

128.168.000,00  
30,000 8,400 84 8,4 8,400 1.472.688,000 349,00 299,00 

07ºLER PIRAPORA PIRAPORA 9 MG 
Solar 

Fotovoltaica 
     

128.168.000,00  
30,000 8,400 84 8,4 8,400 1.472.688,000 349,00 299,00 

07ºLER 
SUNEDISON 

RENOVA 
SÃO PEDRO II BA 

Solar 
Fotovoltaica 

     
122.224.000,00  

29,835 8,000 75 7,5 7,500 1.314.900,000 349,00 305,51 

07ºLER 
SUNEDISON 

RENOVA 
SÃO PEDRO IV BA 

Solar 
Fotovoltaica 

     
122.224.000,00  

29,835 8,000 75 7,5 7,500 1.314.900,000 349,00 305,51 

07ºLER SERTAO I SERTAO 1 PI 
Solar 

Fotovoltaica 
     

126.332.000,00  
30,000 7,800 78 7,8 7,800 1.367.496,000 349,00 304,50 

08ºLER SOBRADO SOBRADO1 BA 
Solar 

Fotovoltaica 
     

118.598.000,00  
30,000 7,800 78 7,8 7,800 1.367.496,000 381,00 299,95 

07ºLER SOBRAL I SOBRAL 1 PI 
Solar 

Fotovoltaica 
     

126.515.010,00  
30,000 7,800 78 7,8 7,800 1.367.496,000 349,00 302,50 

07ºLER SOL MAIOR SOL MAIOR 2 TO 
Solar 

Fotovoltaica 
       

20.579.000,00  
5,000 1,200 12 1,2 1,200 210.384,000 349,00 297,00 

08ºLER STEELCON 
SOL 

STEELCONS 
MIRACEMA 1 

TO 
Solar 

Fotovoltaica 
     

203.655.000,00  
30,000 5,400 54 5,4 5,400 946.728,000 381,00 295,99 
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08ºLER STEELCON 
SOL 

STEELCONS 
MIRACEMA 2 

TO 
Solar 

Fotovoltaica 
     

203.655.000,00  
30,000 5,400 54 5,4 5,400 946.728,000 381,00 296,99 

08ºLER STEELCON 
SOL 

STEELCONS 
MIRACEMA 3 

TO 
Solar 

Fotovoltaica 
     

203.655.000,00  
30,000 5,400 54 5,4 5,400 946.728,000 381,00 301,49 

06ºLER RIO ENERGY EOL IV 
SOLAR 

CAETITÉ 1 
BA 

Solar 
Fotovoltaica 

     
140.007.000,00  

29,970 6,600 66 6,6 6,600 1.157.112,000 262,00 207,52 

06ºLER RIO ENERGY EOL IV 
SOLAR 

CAETITÉ 2 
BA 

Solar 
Fotovoltaica 

     
140.007.000,00  

29,970 6,600 66 6,6 6,600 1.157.112,000 262,00 207,52 

06ºLER RIO ENERGY EOL IV 
SOLAR 

CAETITÉ 3 
BA 

Solar 
Fotovoltaica 

     
140.007.000,00  

29,970 6,600 66 6,6 6,600 1.157.112,000 262,00 207,52 

06ºLER SOLATIO VAZANTE 1 MG 
Solar 

Fotovoltaica 
     

128.320.000,00  
30,000 6,000 60 6 6,000 1.051.920,000 262,00 216,12 

06ºLER SOLATIO VAZANTE 2 MG 
Solar 

Fotovoltaica 
     

128.320.000,00  
30,000 6,000 60 6 6,000 1.051.920,000 262,00 216,12 

06ºLER SOLATIO VAZANTE 3 MG 
Solar 

Fotovoltaica 
     

128.320.000,00  
30,000 6,000 60 6 6,000 1.051.920,000 262,00 216,12 

07ºLER EDENA 
VERDE VALE 

III 
BA 

Solar 
Fotovoltaica 

       
66.355.000,00  

15,132 3,700 37 3,7 3,700 648.684,000 349,00 302,92 

 


